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Caro Interessado, 
 
Visando comunicação futura entre esta Autarquia e essa empresa, solicitamos de Vossa Senhoria preencher o 
recibo de entrega do Edital e remeter ao Departamento de Compras e Licitação por meio do fax (43) 3422-9066 ou 
e-mail: antoniop@apucarana.pr.gov.br 
 
A não remessa do recibo exime à Autarquia competente da comunicação de eventuais retificações ocorridas no 
instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais. 
 
ATENÇÃO! CASO O SOLICITANTE DO EDITAL TENHA INTERES SE EM PARTICIPAR, DEVERÁ SOLICITAR 
AO DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES A PROPOSTA ELETRÔNICA, QUE DEVERÁ SER 
ENCAMINHADA NO DIA DA SESSÃO, JUNTAMENTE COM O ENVE LOPE 01. 
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A AUTARQUIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE APUCARANA, MEDIANTE O (A) PREGOEIRO (A), DESIGNADO 

PELA PORTARIA Nº 16  TORNA PÚBLICO PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS QUE NA DATA, 

HORÁRIO E LOCAL ACIMA INDICADO FARÁ REALIZAR LICITAÇÃO NA MODALIDADE DE PREGÃO 

PRESENCIAL, DO TIPO Menor preço - Unitário por Item, CONFORME DESCRITO NESTE EDITAL E SEUS 

ANEXOS.  

O PROCEDIMENTO LICITATÓRIO SERÁ REGIDO, INTEGRALMENTE, PELA LEI Nº 10.520 DE 17/07/2002, 

PUBLICADO NO D.O. DE 18/07/2002 E SUAS ALTERAÇÕES, DECRETO Nº 3.555, DE 08/08/2000, PUBLICADO 

NO D.O. DE 09/08/2000, DECRETO MUNICIPAL Nº 211/07, LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006,  

SUBSIDIARIAMENTE PELAS NORMAS DA LEI Nº 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES E PELAS CONDIÇÕES 

PREVISTAS NESTE EDITAL.  

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 6 /2011 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 1 /2011 

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO - UNITÁRIO POR ITEM 

REQUISITANTE: AUTARQUIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE AP UCA 

AUTARQUIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE APUCA 

 

DATA DE EXPEDIÇÃO DO EDITAL: 24/03/11 
DATA DE DISPONIBILIDADE DO EDITAL: 29/03/11 

DATA DE PROTOCOLO DOS ENVELOPES: ATÉ O DIA 08/04/11 ÀS 08:45 HORAS 

DATA DE REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO: 08/04/11 ÀS 09:00 HORAS 

LOCAL DA REALIZAÇÃO : SALA DE REUNIÕES DO DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÃO DA 
PREFEITURA 
 

1 DO OBJETO  

1.1  AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS,PARA  DISTRIBUIÇÃO NAS ESCOLAS MUNICIPAIS E 

CENTROS EDUCACIONAIS OBSERVADO A DISCRIMINAÇÃO PREVISTA NO ANEXO I (TERMO DE 

REFERÊNCIA). 

 

2 DA PARTICIPAÇÃO  

2.1 PODERÃO PARTICIPAR DESTE PREGÃO, OS INTERESSADOS QUE ATENDEREM A TODAS AS 

EXIGÊNCIAS, INCLUSIVE QUANTO À DOCUMENTAÇÃO, CONSTANTES DESTE EDITAL E SEUS ANEXOS E, 

QUE DETENHAM ATIVIDADE PERTINENTE E COMPATÍVEL COM O OBJETO DESTE.  

2.1.1 OS LICITANTES PARTICIPANTES, CASO VENÇAM ALGUM ITEM, DEVERÃO ENTREGAR OS 

MATERIAIS SOLICITADOS, JUNTAMENTE COM A APRESENTAÇÃO DA NOTA FISCAL ELETRÔNICA – NF-e, 

MODELO 55, EM SUBTISTUIÇÃO À NOTA FISCAL MODELO 1 OU 1-A. ESSA EXIGÊNCIA ESTÁ DE ACORDO 

COM O PROTOCOLO ICMS 42, DE 03 DE JULHO DE 2009, CLÁUSULA SEGUNDA, INCISO I. 

OBSERVAÇÃO:  ESSA REGRA NÃO SE APLICA, DE ACORDO A CLÁUSULA QUARTA DO CITADO 

PROTOCOLO: A) AO MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, DE QUE TRATA O ART. 18 –A DA LEI 

COMPLEMENTAR 123, DE 14 DE ZEMBRO DE 2006.;  B) AS OPERAÇÕES REALIZADAS POR PRODUTOR 

RURAL NÃO INSCRITO NO CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA. 

 2.1.2 OS LICITANTES ARCARÃO COM TODOS OS CUSTOS DECORRENTES DA ELABORAÇÃO E 

APRESENTAÇÃO DE SUAS PROPOSTAS.  

2.2 SERÁ PERMITIDA A PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO PARA ATENDIMENTO DO 

OBJETO DESTA LICITAÇÃO, DESDE QUE ATENDIDO O ARTIGO 33 DA LEI Nº 8.666/93 E AS DISPOSIÇÕES 



 
 
DA LEI 6.404 DE 13/12/76, DEVENDO SER APRESENTADA À COMPROVAÇÃO DE COMPROMISSO PÚBLICO 

OU PARTICULAR DE CONSTITUIÇÃO DO CONSÓRCIO, SUBSCRITO PELOS CONSORCIADOS, CONFORME 

LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

2.3 NÃO SERÁ ADMITIDA NESTA LICITAÇÃO A PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS:  

2.3.1 CONCORDATÁRIAS OU EM PROCESSO DE FALÊNCIA, SOB CONCURSO DE CREDORES, 

EM DISSOLUÇÃO OU EM LIQUIDAÇÃO;  

2.3.2 QUE ESTEJAM COM O DIREITO SUSPENSO DE LICITAR E CONTRATAR COM A 

PREFEITURA DESTE MUNICÍPIO, OU QUE POR ESTA TENHAM SIDO DECLARADAS INIDÔNEAS, OU 

SUSPENSA POR QUALQUER ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA QUE ESTEJA PUBLICO NO SITE DO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ – IMPEDIDOS DE LICITAR; 

2.3.3 ESTRANGEIRAS QUE NÃO FUNCIONEM NO PAÍS.  

 

 
3 DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 
 

3.1 NA SESSÃO PARA ENTREGA E ABERTURA DOS ENVELOPES OU EM OUTRA QUE SE FIZER 

NECESSÁRIA, CADA LICITANTE DEVERÁ CREDENCIAR PESSOA QUE, DEVIDAMENTE MUNIDA DE 

DOCUMENTO, SERÁ ADMITIDA A PARTICIPAR DESTE PROCEDIMENTO LICITATÓRIO E VENHA A 

RESPONDER POR SUA REPRESENTADA, DEVENDO, AINDA, NO ATO DE ENTREGA DOS ENVELOPES, 

IDENTIFICAR-SE EXIBINDO A CARTEIRA DE IDENTIDADE OU OUTRO DOCUMENTO EQUIVALENTE.  

3.1.1 O REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE QUE NÃO SE CREDENCIAR PERANTE O 

PREGOEIRO FICARÁ IMPEDIDO DE PARTICIPAR DA FASE DE LANCES VERBAIS, DE NEGOCIAÇÃO DE 

PREÇOS, DE DECLARAR A INTENÇÃO DE INTERPOR RECURSO, DE RENUNCIAR AO DIREITO DE 

INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS, ENFIM, PARA REPRESENTAR A LICITANTE DURANTE A REUNIÃO DE 

ABERTURA DOS ENVELOPES RELATIVOS A ESTE PREGÃO. 

A) NESSE CASO, A LICITANTE FICARÁ EXCLUÍDA DA ETAPA DE LANCES VERBAIS E MANTIDO O 

SEU PREÇO APRESENTADO NA PROPOSTA ESCRITA, PARA EFEITO DE ORDENAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

APURAÇÃO DO MENOR PREÇO. 

3.2 O CREDENCIAMENTO FAR-SE-Á POR MEIO DE INSTRUMEN TO PÚBLICO DE PROCURAÇÃO OU 

INSTRUMENTO PARTICULAR COM FIRMA RECONHECIDA , COM AMPLOS PODERES PARA PRATICAR 

TODOS OS DEMAIS ATOS PERTINENTES AO CERTAME, EM NOME DA LICITANTE. EM SENDO SÓCIO, 

PROPRIETÁRIO, DIRIGENTE, ASSEMELHADO OU FUNCIONÁRIO DA EMPRESA LICITANTE, DEVERÁ 

APRESENTAR CÓPIA DO RESPECTIVO ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL (COM FIRMA RECONHECIDA OU 

ORIGINAL PARA RECONHECIMENTO) FORA DO ENVELOPE DE H ABILITAÇÃO , NO QUAL ESTEJAM 

EXPRESSOS SEUS PODERES PARA EXERCER DIREITOS E ASSUMIR OBRIGAÇÕES EM DECORRÊNCIA DE 

TAL INVESTIDURA.  

3.2.1 CADA CREDENCIADO PODERÁ REPRESENTAR APENAS UMA LICITANTE, SENDO 

ADMITIDO SOMENTE 01 (UM) REPRESENTANTE LEGAL PARA CADA LICITANTE. 

3.3 APRESENTAR JUNTAMENTE COM O CREDENCIAMENTO A DE CLARAÇÃO DANDO CIÊNCIA DE 

QUE CUMPREM PLENAMENTE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO , CONFORME DISPÕE A ARTIGO 4º, 

INCISO VII, DA LEI 10.520/02, PODENDO UTILIZAR-SE D O MODELO CONSTANTE DO ANEXO VI .  



 
 

NOTA: A DECLARAÇÃO E AS CÓPIAS DE QUE TRATA OS ITENS ACIMA DEVERÃO SER 

APRESENTADAS FORA DO ENVELOPE  DE DOCUMENTAÇÃO, OU SEJA, SEPARADAMENTE À 

DOCUMENTAÇÃO SOLICITADA NO ITEM 5 (HABILITAÇÃO).  

 

4 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS  

4.1 NA PROPOSTA DE PREÇOS, DEVERÁ: 

4.1.1 CONSTAR 01 (UMA) VIA, IMPRESSA EM PAPEL TIMBRADO OU COM A IDENTIFICAÇÃO DOS 

DADOS DO LICITANTE, EM LÍNGUA PORTUGUESA, SALVO QUANTO ÀS EXPRESSÕES TÉCNICAS DE USO 

CORRENTE, REDIGIDA COM CLAREZA, SEM EMENDAS, RASURAS OU ENTRELINHAS, DEVIDAMENTE 

DATADA E ASSINADA PELO REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE.  

4.1.2 INDICAR A RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE, CNPJ Nº, ENDEREÇO COMPLETO, TELEFONE, 

FAX E ENDEREÇO ELETRÔNICO (E-MAIL), ESTE ÚLTIMO SE HOUVER, PARA CONTATO.  

4.1.3 TER VALIDADE NÃO INFERIOR A 60 (SESSENTA) DIAS CORRIDOS, A CONTAR DA DATA DE 

SUA APRESENTAÇÃO. 

4.1.4 SER APRESENTADA DE ACORDO COM O CONSTANTE DO ANEXO II (MODELO DE 

PLANILHA); CONSTAR O PREÇO UNITÁRIO DO BEM OFERTADO, EM MOEDA CORRENTE NACIONAL (R$), 

EXPRESSA EM ALGARISMOS E ESTE ULTIMO, TAMBÉM POR EXTENSO. EM CASO DE DIVERGÊNCIA 

ENTRE O VALOR EXPRESSO EM ALGARISMO E POR EXTENSO SERÁ CONSIDERADO ESTE ÚLTIMO; 

4.1.5 SER DECLARADA EXPRESSAMENTE QUE OS PREÇOS CONTIDOS NA PROPOSTA 

INCLUEM TODOS OS CUSTOS E DESPESAS, TAIS COMO E SEM SE LIMITAR A: CUSTOS DIRETOS E 

INDIRETOS, TRIBUTOS INCIDENTES, MATERIAIS, SERVIÇOS, ENCARGOS, LUCRO E OUTROS 

NECESSÁRIOS AO CUMPRIMENTO INTEGRAL DO OBJETO;  

4.1.6 CONSTAR OFERTA FIRME E PRECISA, SEM ALTERNATIVAS DE PREÇOS OU QUALQUER 

OUTRA CONDIÇÃO QUE INDUZA O JULGAMENTO A TER MAIS DE UM RESULTADO.  

4.2 QUAISQUER TRIBUTOS, CUSTOS E DESPESAS DIRETOS OU INDIRETOS OMITIDOS DA 

PROPOSTA OU INCORRETAMENTE COTADOS, SERÃO CONSIDERADOS COMO INCLUSOS NOS PREÇOS, 

NÃO SENDO CONSIDERADOS PLEITOS DE ACRÉSCIMOS, A ESSE OU QUALQUER TÍTULO, DEVENDO OS 

PRODUTOS ENTREGUES À AUTARQUIA SEM ÔNUS ADICIONAIS.  

4.3 SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE NÃO ATE NDEREM ÀS EXIGÊNCIAS DO 

PRESENTE EDITAL E SEUS ANEXOS, QUE SEJAM OMISSAS OU  APRESENTEM IRREGULARIDADES, OU 

DEFEITOS CAPAZES DE DIFICULTAR O JULGAMENTO .  

4.4 A APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA IMPLICARÁ NA PLENA ACEITAÇÃO, POR PARTE DO 

LICITANTE, DAS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS, DESTARTE, OS 

PARTICIPANTES DEVERÃO TER PLENO CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES DO OBJETO DA LICITAÇÃO. 

DEVERÃO SER VERIFICADAS AS CARACTERÍSTICAS, QUANTIDADES ESTIMADAS E CONDIÇÕES DOS 

PRODUTOS A SEREM ENTREGUES, A FORMA E O LOCAL ONDE OS PRODUTOS SERÃO ENTREGUES, NÃO 

PODENDO SER INVOCADO EM NENHUM MOMENTO, DESCONHECIMENTO DESTES PONTOS COMO 

ELEMENTO IMPEDITIVO DA CORRETA FORMULAÇÃO DA PROPOSTA OU ATENDIMENTO ÀS DISPOSIÇÕES 

CONTRATUAIS. 

4.5 APÓS APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA, NÃO CABERÁ DESIS TÊNCIA, SALVO POR MOTIVO 

JUSTO DECORRENTE DE FATO SUPERVENIENTE E ACEITO PEL O PREGOEIRO. 



 
 
 

5 DA HABILITAÇÃO – ENVELOPE B – DOCUMENTAÇÃO  

5.1 O ENVELOPE “B” (DOCUMENTAÇÃO) DEVERÁ CONTER:  

5.1.1 DECLARAÇÃO, SOB AS PENALIDADES CABÍVEIS, DE INEXISTÊNCIA DE FATO 

SUPERVENIENTE QUE POSSA IMPEDIR A SUA HABILITAÇÃO NESTE CERTAME, INCLUSIVE NA VIGÊNCIA 

CONTRATUAL CASO VENHA A SER CONTRATADO PELA AUTARQUIA, PODENDO UTILIZAR-SE DO MODELO 

CONSTANTE DO ANEXO III; 

5.1.2 DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENORES DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO 

NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NEM MENORES DE DEZESSEIS ANOS EM QUALQUER TRABALHO, 

SALVO NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ, NOS TERMOS DO INC. XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL (LEI Nº 9.854/99), CONFORME O MODELO CONSTANTE DO ANEXO IV.  

5.1.3 REGISTRO COMERCIAL, NO CASO DE EMPRESA INDIVIDUAL; 

5.1.4 ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL EM VIGOR, DEVIDAMENTE 

REGISTRADO, EM SE TRATANDO DE SOCIEDADES COMERCIAIS, E, NO CASO DE SOCIEDADES POR 

AÇÕES, ACOMPANHADO DE DOCUMENTOS DE ELEIÇÃO DE SEUS ADMINISTRADORES; 

5.1.4.1 OS DOCUMENTOS EM APREÇO DEVERÃO ESTAR ACOMPANHADOS DA ÚLTIMA 

ALTERAÇÃO OU DA CONSOLIDAÇÃO RESPECTIVA. 

5.1.5 PROVA DE REGULARIDADE PARA COM A RECEITA FEDERAL DO BRASIL (DÉBITO DE 

TRIBUTOS FEDERAIS E DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO), FAZENDA ESTADUAL (DÉBITOS DE TRIBUTOS 

ESTADUAIS) E FAZENDA MUNICIPAL (DÉBITO DE TRIBUTOS GERAL DO MUNICÍPIO) DO DOMICÍLIO OU 

SEDE DA LICITANTE; 

5.1.6 PROVA DE REGULARIDADE RELATIVA À SEGURIDADE SOCIAL (INSS) E RELATIVO AO 

FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO (FGTS), DEMONSTRANDO SITUAÇÃO REGULAR NO 

CUMPRIMENTO DOS ENCARGOS SOCIAIS INSTITUÍDOS POR LEI; 

5.1.7 CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU CONCORDATA EXPEDIDA PELO DISTRIBUIDOR 

DA SEDE DA PESSOA JURÍDICA; 

  5.1.8 A COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE SOMENTE SERÁ EXIGIDA PARA EFEITO DE ASSINATURA DE CONTRATO, DEVENDO 

ENTRETANTO, APRESENTAR TODA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA EFEITO DE COMPROVAÇÃO DE 

REGULARIDADE FISCAL, MESMO QUE APRESENTE RESTRIÇÃO, “EX VI” ARTIGOS 42 E 43 DA LC 123/2006. 

        5.1.8.1 HAVENDO ALGUMA RESTRIÇÃO NA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL 

PARA AS ME OU EPP, SERÁ ASSEGURADO O PRAZO DE 02 (DOIS) DIAS ÚTEIS, CUJO TERMO INICIAL 

CORRESPONDERÁ AO MOMENTO EM QUE A PROPONENTE FOR DECLARADA VENCEDORA DO CERTAME, 

PRORROGÁVEIS POR IGUAL PERÍODO, A CRITÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, PARA A 

REGULARIZAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO, PAGAMENTO OU PARCELAMENTO DO DÉBITO, E EMISSÃO DE 

EVENTUAIS CERTIDÕES NEGATIVAS OU POSITIVAS COM EFEITO DE CERTIDÃO NEGATIVA. 

        5.1.8.2 A NÃO REGULARIZAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO, NO PRAZO PREVISTO NO SUBITEM 

ANTERIOR, IMPLICARÁ DECADÊNCIA DO DIREITO DE CONTRATAÇÃO, SEM PREJUÍZO DAS SANÇÕES 

PREVISTAS NO ART. 81 DA LEI Nº. 8.666 DE 21 DE JUNHO DE 1993, SENDO FACULTADO À ADMINISTRAÇÃO 

CONVOCAR AS LICITANTES REMANESCENTES, NA ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO, PARA A ASSINATURA DO 

CONTRATO, OU REVOGAR A LICITAÇÃO. 



 
 

NOTA: A DECLARAÇÃO  DE QUE TRATA ITEM 3.3 DO EDITAL, DEVERÁ SER APRESENTADA FORA 

DO ENVELOPE DE DOCUMENTAÇÃO, OU SEJA, SEPARADAMENTE À DOCUMENTAÇÃO SOLICITADA ACIMA. 

LEMBRETE: O EXIGIDO NO ITEM 5.1.4 NÃO SUBSTITUI A CÓPIA DO ESTATUTO OU CONTRATO 

SOCIAL SOLICITADA PARA O CREDENCIAMENTO JUNTO AO PREGOEIRO (ITEM 3.2). 

5.2 OS DOCUMENTOS SOLICITADOS PODERÃO SER APRESENTADOS EM ORIGINAIS, POR 

QUALQUER PROCESSO DE CÓPIA AUTENTICADA POR CARTÓRIO COMPETENTE OU POR SERVIDOR DA 

AUTARQUIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, OU PUBLICAÇÃO EM ÓRGÃO DA IMPRENSA OFICIAL. O 

PREGOEIRO PODERÁ, A QUALQUER TEMPO, SE ASSIM ENTENDER NECESSÁRIO, EM CASO DE CÓPIAS 

AUTENTICADAS EM CARTÓRIO OU PUBLICAÇÃO EM ÓRGÃO OFICIAL, EXIGIR OS RESPECTIVOS 

ORIGINAIS PARA CONFERÊNCIA.  

5.2.1 SERÃO ACEITAS SOMENTE CÓPIAS LEGÍVEIS E NÃO SERÃO ACEITOS DOCUMENTOS 

CUJAS DATAS ESTEJAM RASURADAS. 

5.3 TODOS OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO EMITIDOS EM LÍNGUA ESTRANGEIRA DEVERÃO 

SER ENTREGUES ACOMPANHADOS DA TRADUÇÃO PARA LÍNGUA PORTUGUESA EFETUADA POR 

TRADUTOR JURAMENTADO E TAMBÉM DEVIDAMENTE CONSULARIZADOS OU REGISTRADOS NO 

CARTÓRIO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS .  

5.4 SOB PENA DE INABILITAÇÃO, TODOS OS DOCUMENTOS SOLICITADOS PARA HABILITAÇÃO 

DEVERÃO ESTAR EM NOME DA LICITANTE E, PREFERENCIALMENTE, COM NÚMERO DO CNPJ E 

ENDEREÇO RESPECTIVO; 

5.4.1 SE A LICITANTE FOR MATRIZ, TODOS OS DOCUMENTOS DEVERÃO ESTAR EM NOME DA 

MATRIZ OU, SE FOR FILIAL, TODOS EM NOME DA FILIAL; 

5.4.2 SERÃO DISPENSADOS DA FILIAL AQUELES DOCUMENTOS QUE, PELA PRÓPRIA 

NATUREZA, COMPROVADAMENTE, FOREM EMITIDOS SOMENTE EM NOME DA MATRIZ, DEVIDO À 

CENTRALIZAÇÃO DOS RECOLHIMENTOS DE TRIBUTOS. 

NOTA: PARA MELHOR DEFINIÇÃO E ANALISE DA DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA, SUGERE-SE AO 

LICITANTE FORMULAR A CARTA DE APRESENTAÇÃO (FOLHA DE ROSTO ) CONTENDO ÍNDICE DOS 

DOCUMENTOS APRESENTADOS, QUE DEVERÃO PREFERENCIALMENTE SER RELACIONADOS E 

SEPARADOS NA ORDEM ESTABELECIDA NO ITEM 5 DESTE EDITAL. 

5.5 DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO  

5.5.1 A EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO PAÍS, DEVERÁ 

APRESENTAR, TAMBÉM, O DECRETO DE AUTORIZAÇÃO OU O ATO DE REGISTRO OU AUTORIZAÇÃO PARA 

FUNCIONAMENTO EXPEDIDO PELO ÓRGÃO COMPETENTE, QUANDO A ATIVIDADE ASSIM O EXIGIR.  

5.5.2 EM NENHUM CASO SERÁ CONCEDIDO PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO QUE NÃO TIVEREM SIDO PROTOCOLIZADOS NO ENVELOPE RESPECTIVO, SALVO 

EXIGÊNCIA DO PREGOEIRO NA SESSÃO PRÓPRIA, BEM COMO NÃO SERÁ PERMITIDA DOCUMENTAÇÃO 

INCOMPLETA OU QUAISQUER OUTRAS FORMAS DE COMPROVAÇÃO QUE NÃO SEJAM AS EXIGIDAS 

NESTE EDITAL. 

5.5.3 SE A LICITANTE DESATENDER ÀS EXIGÊNCIAS HABILITATÓRIAS, O PREGOEIRO 

EXAMINARÁ A OFERTA SUBSEQÜENTE, VERIFICANDO A SUA ACEITABILIDADE E PROCEDENDO À 

HABILITAÇÃO DA LICITANTE, NA ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO, E ASSIM SUCESSIVAMENTE, ATÉ A 



 
 
APURAÇÃO DE UMA PROPOSTA QUE ATENDA AO EDITAL, SENDO A RESPECTIVA LICITANTE DECLARADA 

VENCEDORA E A ELA ADJUDICADA O OBJETO DO CERTAME.  

5.5.4 DOCUMENTOS APRESENTADOS COM A VALIDADE EXPIRADA ACARRETARÃO A 

INABILITAÇÃO DA LICITANTE. OS DOCUMENTOS QUE NÃO POSSUÍREM PRAZO DE VALIDADE, SOMENTE 

SERÃO ACEITOS COM DATA NÃO EXCEDENTE A 60 (SESSENTA ) DIAS DE ANTECEDÊNCIA DA DATA 

PREVISTA PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS , EXCETO ATESTADO(S). 

5.5.5 APÓS A ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO, DEVERÁ OBRIGATORIAMENTE SER ASSINADA 

PELO PREGOEIRO E LICITANTE(S) VENCEDOR(ES), RESSALTANDO-SE QUE PODERÁ CONSTAR A 

ASSINATURA DA EQUIPE DE APOIO, SENDO-LHES FACULTADO ESTE DIREITO. 

 
 

6 DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES  

6.1 A PROPOSTA DE PREÇOS E OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DEVERÃO SER 

APRESENTADOS NO LOCAL, DIA E HORA DETERMINADOS, EM 2 (DOIS) ENVELOPES, DEVIDAMENTE 

FECHADOS DE FORMA A NÃO PERMITIR SUA VIOLAÇÃO, E ATENDER AOS SEGUINTES REQUISITOS:  

ENVELOPE A: PROPOSTA DE PREÇOS  

ENVELOPE B: DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO   
 
6.1.1 OS ENVELOPES A E B DEVERÃO SER ENTREGUES E PROTOCOLIZADOS ATÉ ÀS 08:45 

HORAS NO DIA INDICADO NO PREÂMBULO ACIMA, NO DEPARTAMENTO DE PROTOCOLO DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE APUCARANA , NO ENDEREÇO: CENTRO CÍVICO JOSÉ DE OLIVEIRA ROSA, Nº 25, 

APUCARANA – PR, CONSTANDO EM SUA PARTE EXTERNA, OS DIZERES: 

 

AUTARQUIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 1/2011 

RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE  

CNPJ Nº.  
 

ENVELOPE A – PROPOSTAS DE PREÇOS 
 

 

 

 

 

 

 

AUTARQUIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 1/2011  

RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE  

CNPJ Nº . 
 

ENVELOPE B – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
 

6.1.2 A RECEPÇÃO DOS ENVELOPES FAR-SE-Á DE ACORDO COM O ESTABELECIDO EM EDITAL, 

NÃO SENDO PERMITIDO ATRASO, MESMO QUE INVOLUNTÁRIO , CONSIDERANDO-SE COMO HORÁRIO DE 

ENTREGA O REGISTRADO PELO SETOR DE PROTOCOLO DESTA PREFEITURA.  



 
 

6.1.3 NO CASO DE ENCAMINHAMENTO POR VIA POSTAL (SEDEX OU REGISTRADO COM “AR”), 

OS ENVELOPES DEVERÃO SER ACONDICIONADOS EM UM TERCEIRO ENVELOPE, DEVIDAMENTE 

FECHADO, DE FORMA A NÃO PERMITIR SUA VIOLAÇÃO. ESTE ENVELOPE DEVERÁ SER ENDEREÇADO AO 

PRESENTE PROCEDIMENTO E ENTREGUE NO SETOR DE PROTOCOLO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 

APUCARANA COM ANTECEDÊNCIA MÍNIMA DE 30 (TRINTA) MINUTOS, DO INÍCIO DA SESSÃO DE 

REALIZAÇÃO DESTA LICITAÇÃO, DEVENDO CONTER NA PARTE EXTERNA OS SEGUINTES DIZERES: 

 

 

AO 
SETOR DE PROTOCOLO  

AUTARQUIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
CENTRO CÍVICO JOSÉ DE OLIVEIRA ROSA, Nº25 
CEP: 86800-970 - APUCARANA-PR 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 1/2011 

RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE  

CNPJ Nº 

 

6.2 A REUNIÃO PARA RECEBIMENTO E PARA ABERTURA DOS ENVELOPES CONTENDO A 

PROPOSTA DE PREÇOS DE INTERESSE DO LICITANTE E OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, SERÁ 

PÚBLICA, DIRIGIDA POR UM PREGOEIRO ACOMPANHADO DA EQUIPE DE APOIO E REALIZADA DE 

ACORDO COM A LEGISLAÇÃO CITADA NO PREÂMBULO, E EM CONFORMIDADE COM ESTE EDITAL E SEUS 

ANEXOS, NO LOCAL E HORÁRIO JÁ DETERMINADO.  

6.3 NO LOCAL E HORA MARCADOS, ANTES DO INÍCIO DA SESSÃO, OS INTERESSADOS OU OS 

REPRESENTANTES LEGAIS DEVERÃO COMPROVAR, POR MEIO DE INSTRUMENTO PRÓPRIO, POSSUIR OS 

NECESSÁRIOS PODERES PARA FORMULAÇÃO DE PROPOSTAS E PARA A PRÁTICA DE TODOS OS DEMAIS 

ATOS INERENTES AO CERTAME, NAS DISPOSIÇÕES DO ITEM 3 DESTE EDITAL. 

6.4 DECLARADA A ABERTURA DA SESSÃO PELO PREGOEIRO, NÃO MAIS SERÃO ADMITIDOS 

NOVOS REPRESENTANTES LEGAIS, DANDO-SE INÍCIO À ABERTURA DOS ENVELOPES CONTENDO AS 

PROPOSTAS DE PREÇOS, SENDO FEITA A SUA CONFERÊNCIA E POSTERIOR RUBRICA. 

6.4.1 EM CASO DO ATRASO DE REPRESENTANTE LEGAL, POR MOTIVO JUSTIFICADO E ACEITO 

PELO PREGOEIRO, ESTE PODERÁ ADENTRAR-SE À SESSÃO, DESDE QUE NÃO DESABONE OU 

PREJUDIQUE A ETAPA PELA QUAL ESTA ESTIVER. 

 

7 DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS LANCES  

7.1 O JULGAMENTO DA PROPOSTA SERÁ EFETUADO PELO Menor preço - Unitário por Item. SERÁ 

CLASSIFICADA PELO PREGOEIRO A LICITANTE QUE APRESENTAR PROPOSTA COM MENOR PREÇO 

UNITÁRIO E AS DEMAIS LICITANTES QUE APRESENTAREM PROPOSTAS COM PREÇOS ATÉ 10% (DEZ POR 

CENTO) SUPERIOR ÀQUELA DE MENOR PREÇO.  

7.1.1 CASO NÃO SEJA VERIFICADO, NO MÍNIMO, 3 (TRÊS) PROPOSTAS ESCRITAS NAS 

CONDIÇÕES DO ITEM 7.1, SERÃO CLASSIFICADAS AS MELHORES PROPOSTAS SUBSEQÜENTES, ATÉ O 

MÁXIMO DE TRÊS PROPOSTAS.  

7.1.2 CASO SEJA VERIFICADO, O MÍNIMO DE 3 (TRÊS) PR OPOSTAS ESCRITAS COM PREÇOS 

ATÉ 10% (DEZ POR CENTO) SUPERIOR ÀQUELA DE MENOR PR EÇO, TODAS AS DEMAIS COM 

PERCENTUAIS ACIMA DOS 10% (DEZ POR CENTO) SERÃO DES CLASSIFICADAS .  



 
 

7.2 EM SEGUIDA, SERÁ DADO INÍCIO À ETAPA DE APRESENTAÇÃO DE LANCES VERBAIS PELAS 

LICITANTES, QUE DEVERÃO SER FORMULADOS DE FORMA SUCESSIVA, EM VALORES DISTINTOS E 

DECRESCENTES.  

7.2.1 OS LANCES DEVERÃO SER FORMULADOS A PARTIR DA MENOR PROPOSTA 

APRESENTADA TOMANDO-SE POR BASE O TÓPICO “PREÇO TOTAL DO ITEM” CONSTANTE DO ANEXO II, 

PARTE INTEGRANTE DESTE EDITAL.  

8.2.2 CASO HAJA EMPATE O PREGOEIRO REALIZARÁ SORTEIO PARA DETERMINAR A ORDEM 

DOS LANCES. 

7.3 DOS LANCES OFERTADOS NÃO CABERÁ RETRATAÇÃO, OU SEJA, NÃO PODERÁ HAVER 

DESISTÊNCIA DOS LANCES OFERTADOS, SUJEITANDO-SE A LICITANTE DESISTENTE ÀS PENALIDADES 

CONSTANTES DESTE EDITAL E DA LEGISLAÇÃO PERTINENTE.  

7.4 O PREGOEIRO CONVIDARÁ INDIVIDUALMENTE AS LICITANTES CLASSIFICADAS, DE FORMA 

SEQÜENCIAL, A APRESENTAR LANCES VERBAIS, A PARTIR DO AUTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA DE 

MAIOR PREÇO E OS DEMAIS, EM ORDEM DECRESCENTE DE VALOR.  

7.4.1 É VEDADA A OFERTA DE LANCES COM VISTA AO EMPATE, BEM COMO SUPERIOR AO 

MENOR PREÇO PRATICADO NO MOMENTO DO LANCE. 

7.5 A DESISTÊNCIA EM APRESENTAR LANCE VERBAL, QUANDO CONVOCADO PELO PREGOEIRO, 

IMPLICARÁ EXCLUSÃO DA LICITANTE DA ETAPA COMPETITIVA DE LANCES VERBAIS E NA MANUTENÇÃO 

DO ÚLTIMO PREÇO APRESENTADO PELA LICITANTE, PARA EFEITO DE ORDENAÇÃO DAS PROPOSTAS.  

7.6 CASO NÃO SE REALIZE LANCES VERBAIS, SERÁ VERIFICADA A CONFORMIDADE ENTRE A 

PROPOSTA ESCRITA DE MENOR PREÇO E O VALOR ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO.  

7.7 DECLARADA ENCERRADA A ETAPA COMPETITIVA E ORDENADAS DAS PROPOSTAS, O 

PREGOEIRO EXAMINARÁ A ACEITABILIDADE DA PRIMEIRA CLASSIFICADA, QUANTO AO OBJETO E VALOR, 

DECIDINDO MOTIVADAMENTE A RESPEITO.  

7.8 PARA FINS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS, O PREGOEIRO LEVARÁ EM CONTA O CRITÉRIO 

DE MENOR PREÇO UNITÁRIO (SENDO CONSIDERADO VENCEDOR AQUELE QUE OFERTAR, APÓS OS 

PROCEDIMENTOS PREVISTOS NESTE EDITAL, O MENOR PREÇO UNITÁRIO SOBRE A MENOR PROPOSTA 

FORMULADA ANTES DA FASE DE FORMULAÇÃO DOS LANCES. 

7.9 CASO A PROPOSTA DE MENOR PREÇO NÃO SEJA ACEITÁVEL A PROPOSTA SERÁ 

DESCLASSIFICADA E O PREGOEIRO EXAMINARÁ AS OFERTAS SUBSEQÜENTES, NA ORDEM DE 

CLASSIFICAÇÃO, ATÉ A APURAÇÃO DE UMA PROPOSTA VÁLIDA.  

7.10 SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE NÃO ATENDEREM ÀS EXIGÊNCIAS DESTE 

EDITAL, SEJA OMISSAS OU APRESENTEM IRREGULARIDADES OU DEFEITOS CAPAZES DE DIFICULTAR O 

JULGAMENTO, OU AINDA OS MANIFESTAMENTE INEXEQÜÍVEIS, COMPARADOS AOS PREÇOS DE 

MERCADO.  

7.11 NO CASO DE DESCLASSIFICAÇÃO DE TODAS AS PROPOSTAS APRESENTADAS, O 

PREGOEIRO CONVOCARÁ TODAS AS LICITANTES PARA, NO PRAZO DE 8 (OITO) DIAS ÚTEIS, 

APRESENTAREM NOVAS PROPOSTAS ESCOIMADAS DAS CAUSAS DE SUA DESCLASSIFICAÇÃO, 

CONFORME PREVISTO NO ARTIGO 48 § 3º DA LEI 8.666/93.  

7.12 NÃO SERÁ CONSIDERADA QUALQUER OFERTA DE VANTAGEM NÃO PREVISTA NESTE EDITAL 

E SEUS ANEXOS.  



 
 

7.13 NAS SITUAÇÕES PREVISTAS NO ITEM 5.5.3 O PREGOEIRO PODERÁ NEGOCIAR DIRETAMENTE 

COM A LICITANTE PARA QUE SEJA OBTIDO PREÇO MELHOR.  

7.14 DA REUNIÃO, LAVRAR-SE-Á ATA, NA QUAL SERÃO REGISTRADAS AS OCORRÊNCIAS 

RELEVANTES E OS PREÇOS, E QUE, AO FINAL, DEVERÁ OBRIGATORIAMENTE SER ASSINADA PELO 

PREGOEIRO E LICITANTE(S) VENCEDOR(ES), RESSALTANDO-SE QUE PODERÁ CONSTAR A ASSINATURA 

DA EQUIPE DE APOIO, SENDO-LHES FACULTADO ESTE DIREITO.  

 

8 DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO  

8.1 ATÉ 02 (DOIS) DIAS ÚTEIS ANTES DA DATA FIXADA PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS, 

QUALQUER PESSOA PODERÁ SOLICITAR ESCLARECIMENTOS, PROVIDÊNCIAS OU IMPUGNAR O ATO 

CONVOCATÓRIO DO PREGÃO.  

8.1.1 CABERÁ AO PREGOEIRO DECIDIR SOBRE A PETIÇÃO NO PRAZO DE VINTE E QUATRO (24) 

HORAS.  

8.1.2 ACOLHIDA À PETIÇÃO CONTRA O ATO CONVOCATÓRIO, SERÁ DESIGNADA NOVA DATA 

PARA A REALIZAÇÃO DO CERTAME.  

 

9 DOS RECURSOS  

9.1 DECLARADO O VENCEDOR, QUALQUER LICITANTE PODERÁ MANIFESTAR IMEDIATA E 

MOTIVADAMENTE A INTENÇÃO DE RECORRER, QUANDO LHE SERÁ CONCEDIDO O PRAZO DE 03 (TRÊS) 

DIAS PARA APRESENTAÇÃO DAS RAZÕES DO RECURSO, QUE DEVERÁ SER ENCAMINHADO À 

COORDENADORIA DE LICITAÇÃO NO ENDEREÇO INDICADO NO ITEM 9.6, FICANDO OS DEMAIS 

LICITANTES DESDE LOGO INTIMADOS PARA APRESENTAR AS CONTRA-RAZÕES, EM IGUAL NÚMERO DE 

DIAS, QUE COMEÇARÃO A CORRER DO TÉRMINO DO PRAZO DO RECORRENTE, SENDO-LHES 

ASSEGURADA VISTA IMEDIATA DOS AUTOS.  

9.2 A FALTA DE MANIFESTAÇÃO IMEDIATA E MOTIVADA DO LICITANTE IMPORTARÁ A DECADÊNCIA 

DO DIREITO DE RECURSO E ADJUDICAÇÃO DO OBJETO PELO PREGOEIRO AO VENCEDOR.  

9.3 QUALQUER RECURSO E IMPUGNAÇÃO CONTRA A DECISÃO DO PREGOEIRO, NÃO TERÁ 

EFEITO SUSPENSIVO.  

9.4 O ACOLHIMENTO DO RECURSO IMPORTARÁ A INVALIDAÇÃO APENAS DOS ATOS 

INSUSCETÍVEIS DE APROVEITAMENTO.  

9.5 A PETIÇÃO PODERÁ SER FEITA NA PRÓPRIA SESSÃO DE RECEBIMENTO, E, SE ORAL, SERÁ 

REDUZIDA A TERMO EM ATA.  

9.6 OS AUTOS DO PROCESSO PERMANECERÃO COM VISTA FRANQUEADA AOS INTERESSADOS 

NA COORDENADORIA DE LICITAÇÃO, 1º ANDAR DO EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 

APUCARANA, SITUADO NO CENTRO CÍVICO JOSÉ DE OLIVEIRA ROSA, 25, APUCARANA - PR, NOS DIAS 

ÚTEIS NO HORÁRIO DE 13:00 ÀS 18 HORAS.  

9.7 NÃO SERÃO RECONHECIDOS OS RECURSOS INTERPOSTOS, ENVIADOS POR FAX OU E-MAIL 

(INTERNET) E VENCIDOS OS RESPECTIVOS PRAZOS LEGAIS.  

 

10 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO EMPENHO 



 
 

10.1 AS DESPESAS DECORRENTES DA CONTRATAÇÃO, OBJETO DESTA LICITAÇÃO, SERÃO 

CONTRATADAS COM RECURSOS PROVENIENTES DAS RUBRICAS ORÇAMENTÁRIAS Nº.  

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA FONTE DESPESA 
 

1201 

 

339032050000 

 

306 12 2 18 1001 Recursos do Tesouro 

(Descentralizados) - 

17906 

1201 339032050000 306 12 2 18 31219 MERENDA ESCOLAR PNAE 

C/C 45823-6 

17907 

 

      10.2 O EMPENHO DEVERÁ SER RETIRADO NO PRAZO DE 5 (CINCO) DIAS ÚTEIS, CONTADOS DO 

RECEBIMENTO DA CONVOCAÇÃO DA ADJUDICATÁRIA PARA ESSE FIM, PODENDO SER PRORROGADO 

UMA VEZ, POR IGUAL PERÍODO, QUANDO SOLICITADO PELA CONTRATADA. 

 

11 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

11.1 A INEXECUÇÃO PARCIAL OU TOTAL DAS CONDIÇÕES PACTUADAS, ERRO DE EXECUÇÃO, 

MORA NA EXECUÇÃO, A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL PODERÁ, GARANTIDA A PRÉVIA DEFESA, APLICAR 

À LICITANTE VENCEDORA AS SEGUINTES PENALIDADES:  

I - ADVERTÊNCIA;  

II - MULTA DE 0,3% (ZERO VÍRGULA TRÊS POR CENTO) POR DIA DE ATRASO E POR OCORRÊNCIA 

DE FATO EM DESACORDO COM O PROPOSTO E O ESTABELECIDO NO EDITAL, ATÉ O MÁXIMO DE 15% 

(QUINZE POR CENTO) SOBRE O VALOR TOTAL DA NOTA DE EMPENHO, RECOLHIDA NO PRAZO MÁXIMO 

DE 15 (QUINZE) DIAS CORRIDOS, UMA VEZ COMUNICADA OFICIALMENTE; 

III - MULTA DE 15% (QUINZE POR CENTO) SOBRE O VALOR TOTAL DA NOTA DE EMPENHO, NO 

CASO DE INEXECUÇÃO TOTAL OU PARCIAL DO OBJETO CONTRATADO, RECOLHIDA NO PRAZO DE 15 

(QUINZE) DIAS CORRIDOS, CONTADO DA COMUNICAÇÃO OFICIAL, SEM EMBARGO DE INDENIZAÇÃO DOS 

PREJUÍZOS PORVENTURA CAUSADOS À AUTARQUIA, E AINDA SEM PREJUÍZO DAS DEMAIS PENALIDADES 

PREVISTAS NA LEI Nº 8.666/93;  

IV - MULTA DE 20% (VINTE POR CENTO) SOBRE O VALOR DO CONTRATO QUANDO O 

INADIMPLEMENTO ENSEJAR A RESCISÃO CONTRATUAL;  

V - A LICITANTE VENCEDORA QUE DEIXAR DE CELEBRAR O CONTRATO, NÃO MANTIVER SUA 

PROPOSTA, DEIXAR DE ENTREGAR DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA OU APRESENTAR DOCUMENTAÇÃO 

FALSA EXIGIDAS EM TODAS AS FASES CONTRATUAIS, ENSEJAR O RETARDAMENTO DA EXECUÇÃO DO 

CERTAME, FALHAR OU FRAUDAR NA EXECUÇÃO DO OBJETO PACTUADO COMPORTAR-SE DE MODO 

INIDÔNEO OU COMETER FRAUDE FISCAL, FICARÁ IMPEDIDA DE LICITAR E CONTRATAR COM A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E, SERÁ DESCREDENCIADO JUNTO AOS SISTEMAS DE CADASTRAMENTO DE 

FORNECEDORES A QUE SE REFERE O INCISO XIV DO ART. 4º DA LEI Nº 10.520/02, PELO PRAZO DE ATÉ 5 

(CINCO) ANOS, SEM PREJUÍZO DAS MULTAS PREVISTAS EM EDITAL, NO CONTRATO E DAS DEMAIS 

COMINAÇÕES LEGAIS;  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - AS SANÇÕES PREVISTAS NOS INCISOS "I” E “V" DESTA CLÁUSULA PODERÃO 

SER APLICADAS JUNTAMENTE COM AS DOS INCISOS “II” À “IV”, FACULTADA A DEFESA PRÉVIA DO 

LICITANTE, NO RESPECTIVO PROCESSO, NO PRAZO DE 5 (CINCO) DIAS ÚTEIS;  

PARÁGRAFO SEGUNDO - A MULTA DEVIDA SERÁ DESCONTADA DOS PAGAMENTOS DEVIDOS PELA 

AUTARQUIA OU QUANDO FOR O CASO, COBRADA JUDICIALMENTE;  



 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A CRITÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, PODERÃO SER SUSPENSAS AS 

PENALIDADES, NO TODO OU EM PARTE, QUANDO O ATRASO NA ENTREGA DOS PRODUTOS FOR 

DEVIDAMENTE JUSTIFICADO PELA CONTRATADA, POR ESCRITO, NO PRAZO MÁXIMO ATE 5 (CINCO) DIAS 

DA OCORRÊNCIA DO EVENTO E ACEITO PELA PREFEITURA, QUE FIXARÁ NOVO PRAZO, ESTE 

IMPRORROGÁVEL, PARA A COMPLETA EXECUÇÃO DAS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS. 

 
 

12 DA ADJUDICAÇÃO E DO CONTRATO 

 12.1 CONSTATADO O ATENDIMENTO DAS EXIGÊNCIAS FIXADAS NO EDITAL, A LICITANTE SERÁ 

DECLARADA VENCEDORA, SENDO-LHE ADJUDICADO O OBJETO DO CERTAME. 

12.2 A MINUTA CONTRATUAL CONSTANTE DO ANEXO VI, ESPECIFICARÁ O PRAZO, AS NORMAS, A 

FORMA DE PAGAMENTO E DEMAIS CONDIÇÕES.  

12.3 A AUTARQUIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO CONVOCARÁ, POR ESCRITO, A ADJUDICATÁRIA 

PARA A ASSINATURA DO CONTRATO, QUE DEVERÁ SER ASSINADO NO PRAZO DE 5 (CINCO) DIAS ÚTEIS, 

CONTADOS DO RECEBIMENTO DA CONVOCAÇÃO DA ADJUDICATÁRIA PARA ESSE FIM.  

12.3.1 O PRAZO PREVISTO NO SUBITEM ANTERIOR PODERÁ SER PRORROGADO UMA VEZ, 

POR IGUAL PERÍODO, QUANDO SOLICITADO PELA ADJUDICATÁRIA, E DESDE QUE OCORRA MOTIVO 

JUSTIFICADO E ACEITO PELA AUTARQUIA. 

12.4 A ADJUDICATÁRIA DO CERTAME, SEM PREJUÍZOS DAS RESPONSABILIDADES CONTRATUAIS 

E LEGAIS, PODERÁ SUBCONTRATAR A EXECUÇÃO DO OBJETO DESTE EDITAL, DESDE QUE O 

SUBCONTRATADO ATENDA AS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO ESPECIFICADAS NESTA 

LICITAÇÃO, MEDIANTE APROVAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. 

12.5 NA HIPÓTESE DA ADJUDICATÁRIA NÃO COMPARECER PARA ASSINAR O CONTRATO NO 

PRAZO ESTIPULADO, SEM PREJUÍZO DAS SANÇÕES PREVISTAS NO ITEM 12 DO EDITAL, SERÁ 

CONVOCADA LICITANTE REMANESCENTE, NA ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO PARA FAZÊ-LO EM IGUAL 

PRAZO E NAS MESMAS CONDIÇÕES DA SUA PROPOSTA.  

12.6 A CONTRATADA OBRIGA-SE A ACEITAR, NAS MESMAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS, E 

MEDIANTE TERMO ADITIVO, OS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES QUE SE FIZEREM NECESSÁRIAS, NO 

MONTANTE DE ATÉ 25% (VINTE E CINCO POR CENTO) DO VALOR INICIAL ATUALIZADO DO CONTRATO. 

NENHUM ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO PODERÁ EXCEDER OS LIMITES ESTABELECIDOS EM LEI, SALVO, 

AS SUPRESSÕES RESULTANTES DE ACORDO CELEBRADO ENTRE OS CONTRATANTES. 

12.7 UMA VEZ APURADO, NO CURSO DA CONTRATAÇÃO, QUE A LICITANTE ACRESCEU, 

INDEVIDAMENTE, A SEUS PREÇOS, VALORES CORRESPONDENTES A TRIBUTOS, CONTRIBUIÇÕES 

FISCAIS E/OU PARAFISCAIS E EMOLUMENTOS DE QUALQUER NATUREZA, NÃO INCIDENTES SOBRE A 

EXECUÇÃO DO OBJETO, TAIS VALORES SERÃO IMEDIATAMENTE EXCLUÍDOS, COM A CONSEQÜENTE 

REDUÇÃO DOS PREÇOS PRATICADOS E O REEMBOLSO DOS VALORES PORVENTURA PAGOS À MESMA; 

 

13 DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO  

13.1 A INEXECUÇÃO TOTAL OU PARCIAL DO CONTRATO ENSEJA SUA RESCISÃO, COM AS 

CONSEQÜÊNCIAS DEVIDAS, INCLUSIVE O RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA AUTARQUIA, CONFORME 

DISPOSTO NOS ARTIGOS 77 A 80 DA LEI 8.666/93 E POSTERIORES ALTERAÇÕES.  



 
 

13.1.1 OS CASOS DE RESCISÃO SERÃO FORMALMENTE MOTIVADOS NOS AUTOS DO 

PROCESSO, ASSEGURADO O CONTRADITÓRIO E A AMPLA DEFESA;  

13.1.2 A RESCISÃO DESTE CONTRATO PODERÁ SER:  

13.1.2.1 DETERMINADA POR ATO UNILATERAL E ESCRITO DA MUNICIPIO NOS CASOS 

ENUMERADOS NOS INCISOS I A XII E XVII DO ART. 78 DA LEI Nº 8.666/93;  

13.1.2.2 AMIGÁVEL, POR ACORDO ENTRE AS PARTES, REDUZIDAS A TERMO NO 

PROCESSO DA LICITAÇÃO, DESDE QUE HAJA CONVENIÊNCIA PARA A AUTARQUIA;  

13.1.2.3 JUDICIALMENTE, NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO.  

13.1.3 A RESCISÃO ADMINISTRATIVA OU AMIGÁVEL, DEVERÁ SER PRECEDIDA DE 

AUTORIZAÇÃO ESCRITA E FUNDAMENTADA DA AUTORIDADE COMPETENTE.  

 

14  DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE ( ME E EPP) – LEI Nº. 123/2006 

       14.1.  DO TRATAMENTO DIFERENCIADO 

    14.1.1  ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, DORAVANTE DENOMINADAS 

DE ME OU EPP, SERÁ CONCEDIDO O TRATAMENTO DIFERENCIADO E FAVORECIDO PREVISTO NA LEI 

COMPLEMENTAR Nº. 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, PRINCIPALMENTE NO CAPÍTULO V, DO ACESSO 

AOS MERCADOS, ARTIGOS 42 A 49. 

    14.1.2  A DEFINIÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE E VEDAÇÕES 

ENCONTRAM-SE NO CAPÍTULO II DO MESMO CORPO NORMATIVO, ARTIGOS 3º E SEGUINTES. 

       14.2 DA APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO DE 

PORTE (LC 123/2006) 

14.2.1 AS LICITANTES INTERESSADAS EM PARTICIPAR DO CERTAME DEVERÃO APRESENTAR 

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPREM REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, CONFORME MODELO DO ANEXO V, E, 

SE FOR O CASO, CERTIDÃO SIMPLIFICADA EMITIDA PELA JUNTA COMERCIAL (CÓPIA AUTENTICADA), 

SENDO ESTA ÚLTIMA PARA FINS DE TRATAMENTO DIFERENCIADO PREVISTO NA LC 123/2006. 

14.2.2 AS CERTIDÕES TRATADAS NESTE ITEM DEVERÃO SER APRESENTADAS 

SEPARADAMENTE DOS ENVELOPES CONTENDO AS PROPOSTAS DE PREÇOS E OS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO, QUANDO SOLICITADAS PELO PREGOEIRO.  

14.2.3 A FALTA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO NÃO IMPLICARÁ NO RECEBIMENTO PELO PREGOEIRO, DOS ENVELOPES DE PROPOSTAS 

DE PREÇOS E DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

14.2.4 A FALTA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PORTE DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA 

SERÁ IMPETRADA COMO O NÃO ENQUADRAMENTO DA LICITANTE COMO ME OU EPP E AS IMPLICAÇÕES 

DA LEI COMPLEMENTAR Nº. 123/2006, OU A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO DE TRATAMENTO 

DIFERENCIADO. 

       14.3 DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL. 

14.3.1 A COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE SOMENTE SERÁ EXIGIDA PARA EFEITO DE ASSINATURA DE CONTRATO, DEVENDO 

ENTRETANTO, APRESENTAR TODA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA EFEITO DE COMPROVAÇÃO DE 

REGULARIDADE FISCAL, MESMO QUE APRESENTE RESTRIÇÃO, “EX VI” ARTIGOS 42 E 43 DA LC 123/2006. 

14.3.2 HAVENDO ALGUMA RESTRIÇÃO NA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL PARA AS 

ME OU EPP, SERÁ ASSEGURADO O PRAZO DE 02 (DOIS) DIAS ÚTEIS, CUJO TERMO INICIAL 

CORRESPONDERÁ AO MOMENTO EM QUE A PROPONENTE FOR DECLARADA VENCEDORA DO CERTAME, 

PRORROGÁVEIS POR IGUAL PERÍODO, A CRITÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, PARA A 



 
 
REGULARIZAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO, PAGAMENTO OU PARCELAMENTO DO DÉBITO, E EMISSÃO DE 

EVENTUAIS CERTIDÕES NEGATIVAS OU POSITIVAS COM EFEITO DE CERTIDÃO NEGATIVA. 

14.3.3 A NÃO REGULARIZAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO, NO PRAZO PREVISTO NO SUBITEM 

ANTERIOR, IMPLICARÁ DECADÊNCIA DO DIREITO DE CONTRATAÇÃO, SEM PREJUÍZO DAS SANÇÕES 

PREVISTAS NO ART. 81 DA LEI Nº. 8.666 DE 21 DE JUNHO DE 1993, SENDO FACULTADO À ADMINISTRAÇÃO 

CONVOCAR AS LICITANTES REMANESCENTES, NA ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO, PARA A ASSINATURA DO 

CONTRATO, OU REVOGAR A LICITAÇÃO. 

       14.4 DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS LANCES 

14.4.1 A ETAPA DE CLASSIFICAÇÃO, QUE COMPREENDERÁ A ORDENAÇÃO DAS PROPOSTAS DE 

PREÇOS DE TODAS AS LICITANTES; CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PASSÍVEIS DE OFERTAS DE 

LANCES VERBAIS; OFERTA DE LANCES VERBAIS DAS LICITANTES CLASSIFICADAS; CLASSIFICAÇÃO 

FINAL DAS PROPOSTAS; OPORTUNIDADE PARA A ME OU EPP APRESENTAR MELHOR PREÇO, CONFORME 

O CASO, EXAME DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA DA PRIMEIRA CLASSIFICADA QUANTO AO OBJETO E 

VALOR. 

14.4.2 O PREGOEIRO, À VISTA DA DOCUMENTAÇÃO, INFORMARÁ ÀS PARTICIPANTES E DARÁ 

CIÊNCIA A TODOS DAS EVENTUAIS LICITANTES ENQUADRADAS NO PORTE DE ME OU EPP, PASSÍVEIS DE 

UTILIZAÇÃO DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PROPORCIONADO PELO ESTATUTO NACIONAL DA 

MICROEMPRESA E DA EMPRESA DE PEQUENO PORTE, INSTITUÍDO PELA LEI COMPLEMENTAR Nº. 123, DE 

14 DE DEZEMBRO DE 2006. 

14.4.3 SE A OFERTA NÃO FOR ACEITÁVEL OU SE A LICITANTE DESATENDER ÀS EXIGÊNCIAS 

HABILITATÓRIAS, O PREGOEIRO EXAMINARÁ A OFERTA SUBSEQÜENTE, VERIFICANDO A SUA 

ACEITABILIDADE E PROCEDENDO À HABILITAÇÃO DA PROPONENTE, NA ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO, E 

ASSIM SUCESSIVAMENTE, ATÉ A APURAÇÃO DE UMA PROPOSTA QUE ATENDA AO EDITAL. 

14.4.4 ÀS LICITANTES ENQUADRADAS NO PORTE DE MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE (EPP) SERÃO ASSEGURADOS OS BENEFÍCIOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 44 E 45 DA LC 

123/2006, COMO SEGUE: 

I – COMO CRITÉRIO DE DESEMPATE, PREFERÊNCIA DE CONTRATAÇÃO PARA AS 

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. ENTENDE-SE POR EMPATE AQUELAS SITUAÇÕES 

EM QUE AS PROPOSTAS APRESENTADAS PELAS ME E EPP SEJAM IGUAIS OU ATÉ 5% (CINCO POR 

CENTO) SUPERIORES À PROPOSTA MAIS BEM CLASSIFICADA. 

II – OCORRENDO A SITUAÇÃO DE EMPATE DE QUE TRATA O INCISO ANTERIOR, A ME OU EPP 

MAIS BEM CLASSIFICADA PODERÁ APRESENTAR PROPOSTA DE PREÇO INFERIOR ÀQUELA 

CONSIDERADA VENCEDORA DO CERTAME, SITUAÇÃO EM QUE SERÁ ADJUDICADO EM SEU FAVOR O 

OBJETO LICITADO. 

III – NÃO OCORRENDO APRESENTAÇÃO DE OFERTA PELA PRIMEIRA CLASSIFICADA OU NÃO 

HAVENDO CONTRATAÇÃO, SERÃO CONVOCADAS AS REMANESCENTES, QUE POR VENTURA SE 

ENQUADREM NA HIPÓTESE DO INCISO I, NA ORDEM CLASSIFICATÓRIA, PARA O EXERCÍCIO DO MESMO 

DIREITO. 

IV – NO CASO DE EQUIVALÊNCIA DOS VALORES APRESENTADOS PELAS ME OU EPP QUE SE 

ENCONTREM NO INTERVALO ESTABELECIDO NO INCISO I ANTERIOR, SERÁ REALIZADO SORTEIO ENTRE 

ELAS PARA QUE SE IDENTIFIQUE AQUELA QUE PRIMEIRO PODERÁ APRESENTAR MELHOR OFERTA. O 

PREGOEIRO CLASSIFICARÁ AS PROPOSTAS NESTA SITUAÇÃO, CONFORME O SORTEIO, E DARÁ 

OPORTUNIDADE, ORDENADAMENTE, À APRESENTAÇÃO DE MELHOR PROPOSTA NOS TERMOS DO 

MESMO INCISO. 

14.4.5 A LICITANTE BENEFICIADA COM OS TERMOS DESTE SUBITEM, QUANDO CONVOCADA 

PARA APRESENTAR NOVA PROPOSTA, DEVERÁ FAZÊ-LO VERBALMENTE EM NO MÁXIMO 5 (CINCO) 



 
 
MINUTOS APÓS DIVULGAÇÃO DA MELHOR PROPOSTA APRESENTADA, SOB PENA DE PRECLUSÃO. A 

NOVA OFERTA SERÁ REGISTRADA EM ATA. 

14.4.6 O DISPOSTO NESTE SUBITEM SOMENTE SE APLICARÁ QUANDO A MELHOR OFERTA 

INICIAL, CLASSIFICADA, NÃO TIVER SIDO APRESENTADA POR MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE. 

 

15 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

15.1 FICA ASSEGURADO À AUTARQUIA O DIREITO DE NO INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO, 

ANULAR OU REVOGAR, A QUALQUER TEMPO, NO TODO OU EM PARTE, A PRESENTE LICITAÇÃO, DANDO 

CIÊNCIA AOS PARTICIPANTES, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO VIGENTE.  

15.2 O PREGOEIRO E SUA EQUIPE DE APOIO, NO INTERESSE PÚBLICO, PODERÃO RELEVAR 

OMISSÕES PURAMENTE FORMAIS, DESDE QUE NÃO RESTE INFRINGIDO O PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO 

AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO.  

15.3 SERÁ(ÃO) LAVRADA(S) ATA(S) DO(S) TRABALHO(S) DESENVOLVIDO(S) EM ATO PÚBLICO DE 

ABERTURA DOS ENVELOPES, A(S) QUAL(IS) SERÁ(ÃO) ASSINADA(S) PELO PREGOEIRO E LICITANTE(S) 

VENCEDOR(ES), RESSALTANDO-SE QUE PODERÁ CONSTAR A ASSINATURA DA EQUIPE DE APOIO, 

SENDO-LHES FACULTADO ESTE DIREITO.  

15.4 É FACULTADO A LICITANTE FORMULAR PROTESTOS CONSIGNANDO EM ATAS DOS 

TRABALHOS, PARA PREVENIR RESPONSABILIDADE, PROVER A CONSERVAÇÃO OU RESSALVA DE SEUS 

DIREITOS OU PARA SIMPLESMENTE MANIFESTAR QUALQUER INTENÇÃO DE MODO FORMAL, 

OBSERVADO O PREVISTO NO ITEM 9 DESTE.  

15.5 É FACULTADO AO PREGOEIRO OU À AUTORIDADE SUPERIOR, EM QUALQUER FASE DA 

LICITAÇÃO, A PROMOÇÃO DE DILIGÊNCIA DESTINADA A ESCLARECER OU COMPLEMENTAR A 

INSTRUÇÃO DO PROCESSO, VEDADA A INCLUSÃO POSTERIOR DE DOCUMENTO OU INFORMAÇÃO QUE 

DEVERIA CONSTAR NO ATO DA SESSÃO PÚBLICA.  

15.6 ESTA LICITAÇÃO NÃO IMPLICA PROPOSTA DE CONTRATO POR PARTE DA AUTARQUIA ATÉ A 

ENTREGA DA NOTA DE EMPENHO OU ASSINATURA DO CONTRATO, PODERÁ A LICITANTE VENCEDORA 

SER EXCLUÍDA DA LICITAÇÃO, SEM DIREITO A INDENIZAÇÃO OU RESSARCIMENTO E SEM PREJUÍZO DE 

OUTRAS SANÇÕES CABÍVEIS, SE O AUTARQUIA TIVER CONHECIMENTO DE QUALQUER FATO OU 

CIRCUNSTÂNCIA SUPERVENIENTE, ANTERIOR OU POSTERIOR AO JULGAMENTO DESTA LICITAÇÃO, QUE 

DESABONE SUA IDONEIDADE OU CAPACIDADE FINANCEIRA, TÉCNICA OU ADMINISTRATIVA.  

15.7 NÃO SERÃO CONHECIDOS OS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS OU IMPUGNAÇÕES, 

VENCIDOS OS RESPECTIVOS PRAZOS LEGAIS. 

15.8 A LICITANTE ASSUME TODOS OS CUSTOS DE PREPARAÇÃO E APRESENTAÇÃO DE SUA 

PROPOSTA E DE QUAISQUER DOCUMENTOS RELATIVOS A ESTA LICITAÇÃO, ONDE A AUTARQUIA DE 

APUCARANA NÃO SERÁ, EM NENHUM CASO, RESPONSÁVEL POR ESSES CUSTOS, INDEPENDENTEMENTE 

DA CONDUÇÃO OU DO RESULTADO DO PROCESSO LICITATÓRIO, INCLUSIVE NENHUMA INDENIZAÇÃO 

SERÁ DEVIDA À LICITANTE POR ESSE FIM. 

15.9 A LICITANTE É RESPONSÁVEL PELA FIDELIDADE E LEGITIMIDADE DAS INFORMAÇÕES E DOS 

DOCUMENTOS APRESENTADOS EM QUALQUER FASE DA LICITAÇÃO.  

15.10 NÃO HAVENDO EXPEDIENTE OU OCORRENDO QUALQUER FATO SUPERVENIENTE QUE 

IMPEÇA A REALIZAÇÃO DO CERTAME NA DATA MARCADA, A SESSÃO SERÁ AUTOMATICAMENTE 



 
 
TRANSFERIDA PARA O PRIMEIRO DIA ÚTIL SUBSEQÜENTE, NO MESMO HORÁRIO E LOCAL 

ANTERIORMENTE ESTABELECIDO, DESDE QUE NÃO HAJA COMUNICAÇÃO DO PREGOEIRO EM 

CONTRÁRIO.  

15.11 NA CONTAGEM DOS PRAZOS ESTABELECIDOS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS, EXCLUIR-SE-

Á O DIA DO INÍCIO E INCLUIR-SE-Á O DO VENCIMENTO. SÓ SE INICIAM E VENCEM OS PRAZOS EM DIAS DE 

EXPEDIENTE NA AUTARQUIA. 

15.12 O DESATENDIMENTO DE EXIGÊNCIAS FORMAIS NÃO ESSENCIAIS, NÃO IMPORTARÁ NO 

AFASTAMENTO DA LICITANTE, DESDE QUE SEJA POSSÍVEL A AFERIÇÃO DA SUA QUALIFICAÇÃO E A 

EXATA COMPREENSÃO DA SUA PROPOSTA, DURANTE A REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA.  

15.13 AS NORMAS QUE DISCIPLINAM ESTE PREGÃO SERÃO SEMPRE INTERPRETADAS EM FAVOR 

DA AMPLIAÇÃO DA DISPUTA ENTRE OS INTERESSADOS, SEM COMPROMETIMENTO DA SEGURANÇA DO 

FUTURO CONTRATO.  

15.14 NÃO HAVERÁ REAJUSTE DE PREÇOS CONFORME O DISPOSTO NA LEI Nº. 9.069, DE 

29/06/1995, PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO EM 30/06/1995, E LEI Nº 10.192, DE 14/02/2001, 

PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO DE 16/02/2001, RESSALVADO, QUAISQUER TRIBUTOS OU 

ENCARGOS LEGAIS CRIADOS, ALTERADOS OU EXTINTOS, BEM COMO A SUPERVENIÊNCIA DE 

DISPOSIÇÕES LEGAIS, QUANDO OCORRIDAS APÓS O PREGÃO, IMPLICAR À REVISÃO DESTES PARA MAIS 

OU MENOS, CONFORME O CASO. 

15.15 A APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA IMPLICARÁ PLENO CONHECIMENTO E ACEITAÇÃO, POR 

PARTE DO LICITANTE, DAS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS (TERMO DE 

REFERÊNCIA, MINUTA DE CONTRATO E DEMAIS ANEXOS).  

15.16 A HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO DESTA LICITAÇÃO NÃO GERA NENHUMA OBRIGAÇÃO DE 

AQUISIÇÃO POR PARTE DA AUTARQUIA.  

15.17 QUALQUER PEDIDO DE ESCLARECIMENTO EM RELAÇÃO A EVENTUAIS DÚVIDAS NA 

INTERPRETAÇÃO DO PRESENTE EDITAL E SEUS ANEXOS DEVERÁ SER ENCAMINHADO POR ESCRITO AO 

PREGOEIRO, NO DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÃO, 1º ANDAR, EDIFÍCIO DA PREFEITURA 

MUNICIPAL, OU POR MEIO DO FAX: (043) 3422-9066, OU AINDA, PELO TELEFONE: (043) 3422-4000 RAMAIS 

218 E 225, NO PERÍODO DE 29/03/11 A 07/04/11, HORÁRIO DE 12:00 ÀS 18:00 HORAS; 

           16.17.1 AS DÚVIDAS A SEREM DIRIMIDAS POR TELEFONE SERÃO SOMENTE AQUELAS DE ORDEM 

ESTRITAMENTE INFORMAL.  

16.18 CÓPIAS DO PREGÃO E SEUS ANEXOS SERÃO FORNECIDOS NO SITE DA PREFEITURA, NO 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: WWW.APUCARANA.PR.GOV.BR – DIÁRIO OFICIAL 

           16.18.1 CÓPIAS DE DOCUMENTOS NÃO INCLUSOS NESTE EDITAL E QUE AS EMPRESAS 

INTERESSADAS JULGUEM NECESSÁRIOS, SE DISPOSTO PELA AUTARQUIA, SERÃO FORNECIDOS 

MEDIANTE TAXA AO PREÇO PÚBLICO DE REPRODUÇÃO E DISPONIBILIZAÇÃO DOS DOCUMENTOS, 

PROPORCIONAL AO NÚMERO DE CÓPIAS, CUJO PAGAMENTO, O ADQUIRENTE DEVERÁ COMPROVAR 

MEDIANTE APRESENTAÇÃO DE CÓPIA DO RESPECTIVO RECIBO DE DEPÓSITO BANCÁRIO NA CONTA 

CORRENTE MOVIMENTO DESTE MUNICÍPIO DE APUCARANA, QUE SERÁ FORNECIDA NO ENDEREÇO 

CONSTANTE DO ITEM 14.17 DESTE.  

16.19 OS ENVELOPES “DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA” NÃO ABERTOS FICARÃO À DISPOSIÇÃO 

DAS LICITANTES PELO PERÍODO DE 30 (TRINTA) DIAS ÚTEIS, CONTADOS DO ENCERRAMENTO DA 



 
 
LICITAÇÃO (TRANSCORRIDO O PRAZO REGULAMENTAR PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CONTRA O 

RESULTADO DA LICITAÇÃO OU, SE FOR O CASO, DENEGADOS OS RECURSOS INTERPOSTOS), APÓS O 

QUE SERÃO DESTRUÍDOS PELA AUTARQUIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.  

16.20 AOS CASOS OMISSOS APLICAR-SE-ÃO AS DEMAIS DISPOSIÇÕES CONSTANTES DA LEI Nº 

10.520 DE 17/07/2002, PUBLICADO NO D.O. DE 18/07/2002, SUAS ALTERAÇÕES E LEGISLAÇÃO PERTINENTE 

CONSTANTE DO PREAMBULO DESTE.  

16.21 O FORO COMPETENTE PARA DIRIMIR QUESTÕES ORIUNDAS DO PRESENTE EDITAL, SERÁ O 

DO MUNICÍPIO DE APUCARANA, COM EXCLUSÃO DE QUALQUER OUTRO, POR MAIS PRIVILEGIADO QUE 

SEJA. 

 

16.22 INTEGRAM O PRESENTE EDITAL OS SEGUINTES ANEXO S: 

ANEXO   I: TERMO DE REFERÊNCIA; 

II: MODELO DE PLANILHA DE PREÇOS; 

III: MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS; 

IV: MODELO DE DECLARAÇÃO (LEI Nº 9.854/1999); 

V: MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE       HABILITAÇÃO 
(LEI Nº 10.520/2002); 

VI: MINUTA DO CONTRATO 

 

EDIFÍCIO DA AUTARQUIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE APUCARANA - PR, 24 DE MARÇO DE 2011. 

 
 
 
 

CLAUDIO APARECIDO DA SILVA 
DIRETOR PRESIDENTE 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 
ANEXO I 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 1/2011 

 

TERMO  DE  REFERÊNCIA 

1 DO OBJETO  

1.1 AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS,PARA  DISTRIBUIÇÃO NAS ESCOLAS MUNICIPAIS E 

CENTROS EDUCACIONAIS, DE ACORDO COM OS ITENS E DADOS ABAIXO:  

 
 



 
 

CÓDIGO DO 
MATERIAL 

LOTE ITEM QUANT. 

MÁXIMA 

ESTIMADA 

UND. DESCRIÇÃO VALOR 
MÁXIMO  

UNIT. 

743 1 1 50.000,00 KG ARROZ BENEFICIADO LONGO FINO, POLIDO, AGULHINHA, 
TIPO 1, CONSTITUÍDO DO GRÃO IN NATURA DA ESPÉCIE Oriza 
sativa, DE SAFRA CORRENTE, DESPROVIDO DE CASCA E/OU 
TEGUMENTO, APRESENTANDO BOM ESTADO DE CONSERV., 
ISENTO DE FERMENTAÇÃO E MOFO, ODORES ESTRANHOS E 
DE SUBST.NOCIVAS A SAÚDE, EMBALADO EM SACOS DE 
POLIETILENO RESISTENTE HERMETICAMENTE FECHADOS 
ACONDICIONANDO 05 QUILOS PESO LÍQ. DO PROD., 
DEVIDAMENTE ROTULADO NO ASPECTO QUALITATIVO, 
QUANTITATIVO,CONSTANDO PRAZO DE VALIDADE,MARCA 
CIAL., Nº DO REG.NO ÓRGÃO COMPETENTE E DEMAIS DADOS 
CONFORME AS DISPOSIÇÕES DA LEGISLAÇÃO VIGENTE, 
EMB.EM FARDOS EM 06 UN.(30 KG). O PROD.DEVERÁ 
APRESENTAR PRAZO DE VAL.NO MÍNIMO 12 MESES A PARTIR 
DA DATA DE ENTREGA. 

1,43 

1579 1 2 25.000,00 KG FEIJÃO CARIOQUINHA, TIPO 1 NOVO, GRÃOS SADIOS, COM 
EMBALAGEM DE POLIETILENO ATÓXICA, TRANSPARENTE, 
RESISTENTE, CONTENDO 01 QUILO CADA PACOTE, 
ACONDICIONADOS EM FARDOS DE ATÉ 30 QUILOS, VALIDADE 
MÍNIMA DE 12 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

3,72 

1288 1 3 3.600,00 KG SAL REFINADO IODADO, 01 KG, ISENTO DE UMIDADE, 
ACONDICIONADOS EM EMBALAGEM DE POLIETILENO 
ATÓXICA, TRANSPARENTE, RESISTENTE, CONTENDO 01 KG 
EM CADA  PACOTE, ACONDICIONADOS EM FARDOS DE ATÉ 30 
QUILOS. VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES A PARTIR DA DATA 
DE ENTREGA. 

1,18 

1582 1 4 12.000,00 LTA ÓLEO DE SOJA REFINADO, COR PRÓPRIA, TRANSPARENTE, 
REFINADO, SEM ODOR OU SABOR ESTRANHO, EMBALADO EM 
LATA DE 900ML, E POSTERIORMENTE EM CAIXA DE 20 LATAS. 
VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA. 

3,22 

6237 1 5 4.000,00 KG MACARRÃO ESPAGUETE,  MASSA COM OVOS, CONTENDO 
FARINHA DE TRIGO, SEMULA,  ÁGUA, ACONDICIONADOS EM 
EMBALAGEM DE POLIETILENO ATÓXICA, TRANSPARENTE, 
RESISTENTE,  DE 500 GRS A 01 QUILO - VALIDADE MÍNIMA DE 
12 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

3,43 

3847 1 6 2.000,00 KG MACARRÃO TALHARIM, MASSA COM OVOS, CONTENDO 
FARINHA DE TRIGO, SÉMULA,  ÁGUA, ACONDICIONADOS EM 
EMBALAGEM DE POLIETILENO, ATÓXICA, TRANSPARENTE, 
RESISTENTE DE 500 GRAMAS A 1 QUILO. VALIDADE MÍNIMA 
DE 12 MESES 

3,84 

6253 1 7 3.500,00 KG MACARRÃO AVE MARIA, MASSA SÊMOLA COM OVOS, 
CONTENDO FARINHA DE TRIGO, ACONDICIONADOS EM 
EMBALAGEM DE POLIETILENO ATÓXICA, TRANSPARENTE, 
RESISTENTE, DE 500 GRAMAS A 01 QUILO. VALIDADE MÍNIMA 
DE 12 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

3,43 

130 1 8 6.000,00 PCT AÇÚCAR CRISTAL ESPECIAL  PACOTE DE 5 KG COMPOSIÇÃO 
BÁSICA: SACAROSE ( MIN. 99,60%) SAIS MINERAIS (MAX. 
0,10%) UMIDADE (MAX. 0,04%) , COM COLORAÇÃO UNIFORME, 
SABOR CARACTERÍSTICO, ACONDICIONAMENTO EM 
EMBALAGEM DE POLIETILENO ATÓXICA, TRANSPARENTE, 
RESISTENTE, CONTENDO 5 QUILOS CADA PACOTE, E FARDO 
DE 6 PACOTES- VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES.  

10,78 

1347 1 9 15.000,00 LTA EXTRATO DE TOMATE SIMPLES E CONCENTRADO, 
EMBALAGEM LATA DE 350 GRAMAS COM BRIX DE 18 A 
20%C.O EXTRATO DEVE SER PREPARADO COM FRUTOS 
MADUROS, ESCOLHIDOS, SÃO SEM PELES E SEM 
SEMENTES.CARACTERÍSTICAS: ASPECTOS: MASSA MOLE; 
COR: VERMELHA: CHEIRO; PRÓPRIO; SABOR: PRÓPRIO: 
PRODUTO DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO CNNPA Nº 12  DE 
1978. COMPOSIÇÃO: CONTENDO TOMATE, SAL E AÇÚCAR. 
EMBALAGEM LATA DE 350 GRAMAS COM BRIX DE 18 A 20%C E 
EM CAIXAS COM 24 LATAS. VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES A 
PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

1,96 



 
 

6254 1 10 3.000,00 FR VINAGRE FERMENTADO ACÉTICO DE ÁLCOOL E VINHO TINTO, 
COM EMBALAGEM DE 750ML E CAIXA CONTENDO 12 
FRASCOS. VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES A PARTIR DA 
DATA DE ENTREGA. 

1,75 

1349 1 11 15.000,00 POT ACHOCOLATADO EM PÓ, INSTÂNTANEO ENRIQUECIDO COM 
VITAMINAS A,B1,B2,B6,C,D3 E PP ACONDICIONADOS EM 
POTES DE POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE, ATÓXICO, 
RESISTENTE CONTENDO 400 GRAMAS. VALIDADE MÍNIMA DE 
6 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA 

4,88 

1351 1 12 1.500,00 UN FERMENTO EM PÓ, ACONDICIONADO EM LATAS, CONTENDO 
100 GRAMAS. VALIDADE MÍNIMA DE 08 MESES A PARTIR DA 
DATA DE ENTREGA 

2,27 

1354 1 13 8.000,00 KG MARGARINA VEGETAL, POTE DE 500 GRAMAS, COM SAL, 
CREMOSA, CONTENDO NO MÍNIMO 60% LÍPIDEOS, LIVRE DE 
GORDURA TRANS, ACONDICIONADO EM POTE PLASTICO DE 
POLIETILENO LEITOSO DE ALTA DENSIDADE. VALIDADE 
MÍNIMA DE 06 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

3,84 

1407 1 14 5.000,00 PCT BISCOITO AO LEITE COM FARINHA DE TRIGO FORTIFICADA 
COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO, AÇÚCAR, GORDURA VEGETAL, 
AÇÚCAR INVERTIDO, SAL, ESTABILIZANTE LECITINA DE SOJA, 
FERMENTOS QUÍMICOS, BICARBONATO DE SODIO E DE 
AMÔNIA, FOSFATO MONOCÁLCIO E AROMATIZANTES, LIVRE 
DE GORDURA TRANS. ACONDICIONADOS EM EMBALAGEM DE 
POLIPROPILENO ATÓXICO TRANSPARENTE, RESISTENTE, 
HERMETICAMENTE FECHADA, DE ATÉ 400 GRAMAS. 
VALIDADE MÍNIMA DE 06 MESES A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA. 

2,27 

1364 1 15 5.000,00 PCT BISCOITO MAISENA PACOTE DE  400 GRAMAS COM FARINHA 
DE TRIGO FORTIFICADA COM FERRO ÁCIDO FÓLICO, 
GORDURA VEGETAL, AMIDO DE MILHO, AÇÚCAR INVERTIDO, 
SAL ESTABILIZANTE, LECITINA DE SOJA, FERMENTO 
QUÍMICOS, BICARBONATO DE  SÓDIO, BICARBONATO DE 
AMÔNIO, FOSFATO MONOCALCIO E AROMATIZANTE, LIVRE 
DE GORDURA TRANS. ACONDICIONADO EM EMBALAGEM DE  
POLIETILENO ATÓXICO TRANSPARENTE, RESISTENTE, 
HERMETICAMENTE FECHADA DE ATÉ 0,400 GRAMAS. 
VALIDADE MÍNIMA DE 06 MESES A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA. 

2,27 

1365 1 16 1.000,00 PCT FARINHA DE TRIGO ESPECIAL, PACOTE DE 05 QUILOS. 
VALIDADE MÍNIMA DE 06 MESES A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA. 

9,72 

1358 1 17 3.000,00 PCT BISCOITO ÁGUA E SAL, COM FARINHA DE TRIGO 
FORTIFICADA COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO, GORDURA 
VEGETAL. AMIDO DE MILHO, EXTRATO DE MALTE, SAL, 
AÇÚCAR INVERTIDO, FERMENTO BIOLÓGICO, AÇÚCAR, 
FERMENTO QUÍMICO, BICARBONATO DE SÓDIO E 
ACIDULANTE ÁCIDO LÁCTICO, LIVRE DE GORDURA TRANS. 
ACONDICIONADOS EM EMBALAGEM DE POLIPROPILENO 
ATÓXICO TRANSPARENTE, RESISTENTE, HERMETICAMENTE 
FECHADA, DE ATÉ 0,400 GRAMAS. VALIDADE MÍNIMA DE 06 
MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

2,39 

1292 1 18 2.500,00 KG FUBÁ ENRIQUECIDO COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO, PACOTE 
DE 01 QUILO, PORÇÃO DE 60G CONTÉM 224KCAL; 44G DE 
CARBOIDRATO; 5,6 G DE PROTEINA; 2,8 G DE GORDURAS 
TOTAIS; 0,4 G DE GORDURA SATURADA; 0 G DE GORDURAS 
TRANS; 4,4 G DE FIBRA ALIMENTAR; 21 MG DE SÓDIO; 90 MCG 
DE ÁCIDO FÓLICO; 3,95 MG DE FERRO. VALIDADE MÍNIMA DE 
06  MESES A PARTIR DA DATA ENTREGA. 

1,55 

1372 1 19 600,00 KG COLORAU EM PÓ FINO, PACOTE DE 01 QUILO, DE 
COLORAÇÃO AVERMELHADA, EMBALAGEM DE POLIETILENO 
ATÓXICO, TRANSPARENTE, RESISTENTE, CONTENDO DE 500 
GRAMAS A 01 QUILO. VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES A 
PARTIR DA DATA DE ENTREGA 

4,19 

1585 1 20 150,00 CX AMIDO DE MILHO CAIXA COM 1 QUILO. VALIDADE MÍNIMA 06 
MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

3,36 

1383 1 21 15.000,00 KG CARNE DE BOI EM CUBOS, ACÉM E PALETA, COM 
COLORAÇÕES AVERMELHADAS, AUSENTES DE SUJEIRAS, 
ODOR E SABOR ESTRANHO, EMBALADAS EM PACOTES COM 
2,5 QUILOS. 

10,74 



 
 

4178 1 22 15.000,00 KG CARNE BOVINA MOÍDA, COM NO MÁXIMO 20% DE 
APONEBROSE, ACÉM E PALETA, COM COLORAÇÕES 
AVERMELHADAS, AUSENTES DE SUJEIRAS, ODOR E SABOR 
ESTRANHO, EMBALADAS EM PACOTES DE 2,5 QUILOS. 

9,59 

1386 1 23 30.000,00 KG FRANGO INTEIRO RESFRIADO, AUSENTES DE SUJEIRAS, 
ODOR E SABOR ESTRANHO, EMBALADOS SEPARADAMENTE, 
COM PESO MÉDIO DE 2,0 QUILOS. 

4,55 

1390 1 24 150.000,00 L LEITE DE VACA, INTEGRAL, PASTEURIZADO, TIPO C, 
AUSENTES DE SUJEIRAS, ODOR E SABOR ESTRANHO. 
VALIDADE MÍNIMA DE 04 DIAS A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA. 

1,74 

1404 1 25 800,00 KG CANJIQUINHA TIPO 1, 100% MILHO, EMBALAGEM 
PLASTIFICADA DE 1 QUILO. VALIDADE MÍNIMA 06 MESES A 
PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

2,02 

1392 1 26 200,00 CX MAMÃO FORMOSA, CONTENDO 18 QUILOS EM CADA CAIXA. 
LIMPO MADURO (NO MÍNIMO 3/4 DA CASCA MADURA), 
ÍNTEGRO, SEM MANCHAS, SEM PODRIDÃO, SEM 
DEFORMAÇÕES, SEM OVÁRIO MULTIPLO, ISENTO DE DANOS 
PROFUNDOS. CULTIVAR BEM DESENVOLVIDA. 

39,00 

1393 1 27 300,00 CX BANANA NANICA, CONTENDO 20 QUILOS EM CADA CAIXA. 
LIMPA COM CASCA VERDE PRÓPRIA PARA CONSUMO, FIRME, 
ÍNTEGRA, COM SABOR E ODOR CARACTERÍSTICOS, EM 
PENCAS FIRMES, SEM PODRIDÃO, SEM DEFORMAÇÕES. 
CULTIVAR BEM DESENVOLVIDA, COM PESO UNITÁRIO EM 
TORNO DE 80 GRAMAS 

22,00 

1377 1 28 380,00 CX ERVA MATE  PARA INFUSÃO, CAIXA COM 200 GRAMAS 
TOSTADO, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM DE PAPELÃO 
CONTENDO 0,200 GRS EM CADA UNIDADE, E EMBALADOS EM 
CAIXAS DE 30 UNIDADES. VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES A 
PARTIR DA DATA DA ENTREGA 

71,78 

6255 1 29 10,00 KG CAMOMILA  PARA INFUSÃO,  ACONDICIONADOS EM 
EMBALAGEM DE 500 GRAMAS. VALIDADE MÍNIMA DE 12 
MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

34,95 

1821 1 30 10,00 KG ERVA DOCE - SACHE PARA INFUSÃO, ACONDICIONADOS EM 
EMBALAGEM DE 500 GRAMAS. VALIDADE MÍNIMA 12 MESES A 
PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

34,95 

6256 1 31 24,00 POT ALIMENTO DIÉTICO ACHOCOLATADO EM PÓ, COMPOSTO DE 
AÇÚCAR DE CANA, MALTODEXTRINA, CACAU EM PÓ 
LECITINADO, SAL, AROMA ARTIFICIAL  DE BAUNILHA, 
EDULCORANTES ARTIFICIAIS CICLAMATO DE SÓDIO E 
SACARINA SÓDICA, ACONDICIONADOS EM POTES PLÁSTICOS 
DE  POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE, RESISTENTE, 
CONTENDO 300 GRAMAS. VALIDADE MÍNIMA DE 06 MESES A 
PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

7,54 

1581 1 32 15.000,00 DZ OVO DE GALINHA FRESCO, TIPO MÉDIO; BRANCO; DE 
GALINHA; AUSENTE DE SUJEIRA, DE TRINCAS, DE ODOR E 
SABOR ESTRANHOS, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM COM 
2 1/2 DÚZIAS. 

2,88 

1399 1 33 100,00 SAC ALHO, CONTENDO 10 QUILOS EM CADA SACA. NOBRE, 
EXTRA, MADURO, COM GOMOS INTEGROS, SEM PARTES 
MURCHAS, SEM FUNGOS, SEM PODRIDÃO. CULTIVAR BEM 
DESENVOLVIDA, COM PESOIGUAL OU SUPERIOR OU 
SUPERIOR A 40 GRAMAS 

137,00 

1400 1 34 300,00 SAC CEBOLA, CONTENDO 18 QUILOS EM CADA SACA. TENR, 
RÍGIDA, COM PELICULAS PRESENTES (CASCA) E COM 
COLORAÇÃO UNIFORME, CARACTERISTICA A CADA 
VARIEDADE, SEM MANCHAS DE CARVÃO, SEM MANCHAS 
ENEGRECIDAS POR ATAQUES DE FUNGOS, SEM MOFOS, SEM 
PODRIDÃO NAS CAMADAS INTERNAS E EXTERNAS, SEM 
DEFORMAÇÕES, SEM TALO OU BROTADO. CULTIVAR BEM 
DESENVOLVIDA, COM DIÂMETRO TRANSVERSAL ENTRE 60 E 
90 MM. 

27,60 

1402 1 35 400,00 SAC BATATA INGLESA, CONTENDO 50 QUILOS EM CADA SACA, 
NÃO LAVADA, LIVRE DE UMIDADE EXTERNA, TENRA, FIRME, 
COM SABOR E ODOR CARACTERISTICOS, SEM PODRIDÃO, 
UMIDA OU SECA, SEM CORAÇÃO NEGRO OU OCO, SEM 
PARTES VITRIFICADAS, QUEIMADAS OU ESVERDEADAS, SEM 
DANOS PROFUNDOS OU BROTÃO. CULTIVAR BEM 
DESENVOLVIDA, COM CALIBRE ENTRE 50 E 70 MM. 

85,00 



 
 

1405 1 36 150,00 CX TOMATE GRAUDO DE 1ª , CONTENDO 22 QUILOS EM CADA. 
LIMPO, MADURO, INTEGRO, COM COLORAÇÃO UNIFORME, 
CARACTERISTICA A CADA VARIEDADE, SEM RACHADURAS, 
SEM MANCHAS, SEM PODRIDÃO, SEM DEFORMAÇÕES, SEM 
AREAS QUEIMADAS POR SOL OU POR FRIO. CULTIVAR BEM 
DESENVOLVIDA, COM DIÂMETRO MÉDIO DE 80MM 

47,00 

749 1 37 100,00 CX LARANJA PÊRA; DE PRIMEIRA, CX. COM 20 QUILOS, IN 
NATURA, APRESENTANDO GRAU DE MATURAÇÃO ADEQUADO 
A MANIPULAÇÃO, TRANSPORTE E CONSUMO, ISENTA DE 
SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS, SEM MANCHAS, SEM 
PODRIDÃO, SEM DEFORMAÇÕES, DE ACORDO COM A 
RESOLUÇÃO 12/78 DA CNNPA, COM DIÂMETRO MÉDIO DE 80 
MM 

35,00 

1432 1 38 100,00 CX MAÇÃ TAMANHO MEDIO, TIPO GALA OU FUJI CAIXA 18 
QUILOS. LIMPA, TENRA, INTEGRA, COM CASCA LISA E 
BRILHANTE, COM COLORAÇÃO DO GRUPO AVERMELHADA, 
SEM MANCHAS E PODRIDÃO, SEM DEFORMAÇÕES. CULTIVAR 
BEM DESENVOLVIDA, COM DIÂMETRO HORIZONTAL ENTRE 60 
E 70MM 

38,70 

4173 1 39 2.000,00 KG FARINHA DE MILHO PACOTE DE 01 QUILO, FLOCOS 
AMARELOS. COM GRANULAÇÕES MÉDIAS, ACONDICIONADO 
EM EMBALAGENS PLASTIFICADAS DE ATÉ 1 QUILO. VALIDADE 
MÍNIMA DE 06 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

2,26 

1822 1 40 300,00 POT CEREAL A BASE DE ARROZ PRÉ-COZIDO. LATA OU POTE DE 
400 GRAMAS CONTENDO ARROZ, AÇÚCAR, AMIDO, FOSFATO 
TRICALCICO E AROMATIZANTE, VALIDADE MÌNIMA DE 06 
MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA 

7,19 

1823 1 41 180,00 POT CEREAL A BASE DE FARINHA DE MILHO. LATA OU POTE DE 
400 GRAMAS FORTIIFICADO COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO, 
AÇÚCAR, AMIDO E SAIS MINERAIS, VITAMINAS, SAL E 
AROMATIZANTE. VALIDADE MÍNIMA DE 06 MESES A PARTIR 
DA DATA DE ENTREGA. 

7,19 

6257 1 42 100,00 KG AMIDO DE MILHO PACOTE COM 500 GRAMAS. VALIDADE 
MÍNIMA DE 06 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA.   

3,32 

1429 1 43 200,00 LTA FARINHA LÁCTEA LATA, ENRIQUECIDA COM VITAMINAS E 
FERRO, ACONDICIONADOS EM LATAS DE ATÉ 400 GRAMAS. 
VALIDADE MÍNIMA DE 06 MESES A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA. 

6,55 

1430 1 44 100,00 KG LEITE EM PÓ INTEGRAL E INSTANTÂNEO, ACONDICIONADOS 
EM EMBALAGENS DE 400 GRAMAS. VALIDADE MINIMA DE 06 
MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

12,22 

1389 1 45 1.000,00 KG SALSICHA BOVINA, EMBALADA A VÁCUO, EM PACOTES DE 2,5 
QUILOS. VALIDADE MÍNIMA DE 06 MESES A PARTIR DA DATA 
DE ENTREGA. 

4,53 

6258 1 46 1.500,00 KG CANJICA DE MILHO, TIPO 01, DESPELICULADA, EMBALAGEM 
PLASTICA DE 500 GRAMAS E POSTERIORMENTE FARDO DE 10 
QUILOS - VALIDADE MÍNIMA DE 06 MESES A PARTIR DA DATA 
DE ENTREGA. 

2,92 

 
 

 



 
 
 

PREÇO MÁXIMO GLOBAL – R$  1.373.527,64 (UM MILHÃO, TREZENTOS E SETENTA E TRÊS MIL 

QUINHENTOS E VINTE E SETE REAIS E SESSENTA E QUATRO CENTAVOS) 

OBSERVAÇÃO: PARA AGILIZAR O ANDAMENTO DO PROCESSO D E CREDENCIAMENTO, DEVERÁ 

SER APRESENTADA A PROPOSTA ELETRÔNICA (CD OU PENDRI VE) COM O ARQUIVO FORNECIDO PELO 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÃO, ALÉM DA PROPOS TA DOCUMENTADA. 

OBSERVAÇÕES.:  
 

• AS ENTREGAS DOS GÊNEROS NÃO PERECÍVEIS DEVERÃO SER FEITAS, CONFORME  PEDIDO  E  

A  PROGRAMAÇÃO  DO  DEPARTAMENTO  DE  MERENDA  ALIMENTAÇÃO  ESCOLAR.             

     

• OS GÊNEROS PERECÍVEIS DEVERÃO SER ENTREGUES DIRETAMENTE NAS  ESCOLAS 

MUNICIPAIS E  ESTADUAIS, CONFORME PROGRAMAÇÃO DO DEPARTAMENTO DE MERENDA 

ESCOLAR, MEDIANTE RECIBO DE ENTREGA DO FORNECEDOR EM TRÊS VIAS, SENDO UMA 

PARA O ESTABELECIMENTO( CENTROS EDUCACIONAIS)OUTRA PARA O FORNECEDOR E OUTRA 

PARA O DEPARTAMENTO DE MERENDA ESCOLAR. 

• OS GÊNEROS PERECÍVEIS (LEITE, CARNE DE FRANGO, CARNE DE BOVINA, OVOS E 

HORTIFRUTIGRANJEIROS) DEVERÃO SER ENTREGUES DIRETAMENTE NAS ESCOLAS 

MUNICIPAIS E ESTADUAIS. OS ALIMENTOS PERECÍVEIS CRUS OU PRONTOS PARA O CONSUMO 

DEVEM SER TRANSPORTADOS EM VEÍCULO 

• FECHADO, DEPENDENDO DA NATUREZA SOB: 

 

a) – REFRIGERAÇÃO  AO  REDOR  DE  4ºC, COM  TOLERÂNCIA  ATÉ  7ºC. 

b) – RESFRIAMENTO AO  REDOR  DE  6ºC,  NÃO  ULTRAPASSANDO  10ºC. 

       OU  CONFORME  ESPECIFICAÇÃO  DO  FABRICANTE  EXPRESSA  NA   

       ROTULAGEM. 

c) – AQUECIMENTO  COM  TOLERÂNCIA  DE  60ºC. 

d) – CONGELAMENTO  COM  TOLERÂNCIA  ATÉ  12ºC. 

  



 
 

• A CARNE DEVE CONTER NO RÓTULO DE QUE SE TRATA DE (ACÉM OU PALETA CONFORME O 

PRODUTO LICITADO). 

• AS EMPRESAS LICITANTES DE CARNE BOVINA E CARNE DE FRANGO DEVERÃO APRESENTAR 

DECLARAÇÃO DEVIDAMENTE ASSINADA PELO RESPONSÁVEL TÉCNICO DA EMPRESA 

COMPROMETENDO-SE A ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DO PRESENTE CONTRATO 

ADMINISTRATIVO E A GARANTIR A QUALIDADE DOS PRODUTOS; 

• OS PRODUTOS DEVERÃO SER DEVIDAMENTE INSPECIONADOS PELO SIF OU SIM OU SIP, 

CONFORME LEGISLAÇÃO VIGENTE E PODERÁ SER REQUISITADO A COMPROVAÇÃO PELA 

CONTRATANTE A QUALQUER MOMENTO; 

• UM ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA, EXPEDIDO POR PESSOA JURÍDICA, DE DIREITO 

PÚBLICO, QUE COMPROVEM O FORNECIMENTO DE FORMA REGULAR E COM QUALIDADE DA 

CARNE BOVINA E DA CARNE DE FRANGO. 

 

DEFINIÇÃO DE TERMOS : 

 

OS TERMOS UTILIZADOS NA DESCRIÇÃO DOS HORTIFRUTIGRANJEIROS  FORAM RETIRADOS DA 

LEGISLAÇÃO VIGENTE, SENDO EM ALGUNS CASOS, ADAPTADOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS 

ESCOLAS MUNICIPAIS E ESTADUAIS: 

 

• CULTIVAR: SIGNIFICA VARIEDADE; 

• LIMPO: O CULTIVAR DEVE ESTAR LIVRE DE POEIRA, TERRA, RESÍDUOS OU MATÉRIAS 

ESTRANHAS; 

• MADURO: O CULTIVAR DEVE ESTAR EM ESTADO DE MATURAÇÃO PRÓPRIO PARA O CONSUMO 

HUMANO, IMEDIATO , E NÃO PASSADO; 

• TENRO: O CULTIVAR DEVE ESTAR VISCOSO, BRANDO; 

• FIRME: O CULTIVAR DEVE ESTAR COM SUA CONSISTÊNCIA  NATURAL; LIVRE DE DANOS QUE 

INTERFIRAM NA QUALIDADE DA PARTE COMESTÍVEL; 

• MANCHA: ALTERAÇÃO NA COLORAÇÃO NORMAL DA VARIEDADE, QUE ATINJA UMA ÁREA 

SUPERIOR A 10% DA SUPERFÍCIE DA MESMA; 

• DEFORMAÇÃO: FORMATO DIFERENTE DAQUELE QUE É TÍPICO DA CULTIVAR; 

• PODRIDÃO: DANO PATOLÓGICO E/OU FISIOLÓGICO CARACTERIZADO PELA DECOMPOSIÇÃO, 

DESINTEGRAÇÃO OU FERMENTAÇÃO DOS TECIDOS DO VEGETAL; 

• “CULTIVAR BEM DESENVOLVIDO”: ESTÁ SENDO CONSIDERADO O VEGETAL QUE ATINGIU O 

ESTÁGIO DE DESENVOLVIMENTO CARACTERÍSTICO DA VARIEDADE E ESTÁ EM CONDIÇÕES  DE 

SER COLHIDO, DE MODO A TER UM AMADURECIMENTO PERFEITO; 

• PEDÚNCULO: HASTE QUE LIGA O FRUTO À SUA VARIEDADE VEGETAL; 

• DANO PROFUNDO: QUALQUER DANO DE ORIGEM DIVERSA QUE ATINJA A POLPA DO FRUTO, 

PODENDO OU NÃO ESTAR CICATRIZADA; 

• DANO MECÂNICO: DANO NA POLPA CAUSADO POR PRESSÃO  OU IMPACTO EXTERNO, QUE 

CAUSE O ROMPIMENTO DA EPIDERME; 

• NO CASO ESPECÍFICO DO ALHO, “NOBRE” SIGNIFICA AQUELE QUE APRESENTA DE 5 A 20 

BULBILHOS  (DENTES) POR BULBO (CABEÇA); 

• NO CASO ESPECÍFICO DO MAMÃO,  “OVÁRIO MÚLTIPLO” SIGNIFICA HAVER MAIS DE UMA 

CAVIDADE OVARIANA; 

• NO CASO ESPECÍFICO DA CENOURA, “OMBRO VERDE OU ROXO” SIGNIFICA RAIZ QUE 

APRESENTA REGIÃO PRÓXIMA A INSERÇÃO DO CAULE COM COLORAÇÃO VERDE OU 



 
 

ARROXEADA, EM PROPORÇÃO SUPERIOR A 10% DA SUPERFÍCIE TOTAL DA RAIZ; E “LENHOSA” 

SIGNIFICA RAIZ EM AVANÇADO ESTÁGIO DE DESENVOLVIMENTO, CARACTERIZADO, 

PRINCIPALMENTE PELA LIGNIFICAÇÃO DO “CORAÇÃO”; 

• O TERMO  “EXTRA” INDICA O PERCENTUAL DE TOLERÂNCIA DE DEFEITOS ENCONTRADOS NOS 

VEGETAIS, SEGUINDO OS VALORES:  2% DE TOLERÂNCIA DE DEFEITOS, NO CASO DO ALHO;  5% 

DE TOLERÂNCIA DE DEFEITOS, NO CASO DA BANANA E  6% DE TOLERÂNCIA DE DEFEITOS, NO 

CASO DA CENOURA. 

 

      A ENTREGA DEVERÁ SER EFETUADA CONFORME A PROGRAMAÇÃO DO DEPARTAMENTO DE 

MERENDA ESCOLAR, MEDIANTE RECIBO DE ENTREGA DO FORNECEDOR EM TRÊS VIAS UMA PARA O 

ESTABELECIMENTO DE ENSINO UMA PARA O DEPARTAMENTO DE MERENDA ESCOLAR E OUTRA QUE 

DEVERÁ FICAR COM O FORNECEDOR. 

OS PRODUTOS  OFERTADOS DEVERÃO SER DE 1ª QUALIDADE E DEVERÃO APRESENTAR SEU PRAZO DE 
VALIDADE EM VIGOR OBSERVANDO AINDA O QUE DISPÕE A LEI Nº 8.078 DE 11/09/1990 – CÓDIGO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR 
A DATA DA FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE E NÚMERO DO LOTE DEVERÃO ESTAR EXPRESSOS NA 
EMBALAGEM 
 
1.2 O PREGOEIRO PODERÁ SOLICITAR AMOSTRAS DOS PRODUTOS OFERTADOS, AQUAL DEVER[A SER 
ENCAMINHADA AO DEPARTAMENTO DE MERENDA ESCOLAR NO PRAZO DE 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS. CASO 
A EMPRESA NÃO APRESENTE AMOSTRA NO PRAZO ESTABELECIDO SERÁ DESCLASSIFICADA. 
 
1.2.1 NO CASO DA DESCLASSIFICAÇÃO DA EMPRESA, SERÁ CONVOCADA A SEGUNDA COLOCADA PARA 
APRESENTAÇÃO DA AMOSTRA A ASSIM SUCESSIVAMENTE CONFORME PRAZOS ACIMA MENCIONADOS. 
 
1.2.2 O PRODUTO APRESENTADO COMO AMOSTRA, SERÁ ABERTO E SUBMETIDO AOS TESTES 
NECESSÁRIOS, SENDO PERMITIDO O ACOMPANHAMENTODOS DEVIDOS TESTES POR UM 
REPRESENTANTE DA EMPRESA LICITANTE, NÃO SENDO A AMOSTRA DEVOLVIDA AO FORNECEDOR AO 
FINAL DA AVALIAÇÃO 

 

 

2 DOS PROCEDIMENTOS PARA FORNECIMENTO DOS BENS, DA FISCALIZAÇÃO E DO PRAZO 

2.1 OS PRODUTOS DEVERÃO SER ENTREGUES POR PROFISSIONAIS E POR MEIOS HABILITADOS, 

DE ACORDO COM A SOLICITAÇÃO DA AUTARQUIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO; 

2.2 O RECEBIMENTO DOS PRODUTOS DAR-SE-Á PELA VERIFICAÇÃO DA QUALIDADE E 

QUANTIDADE SOLICITADA E CONSEQÜENTE ACEITAÇÃO PELO GESTOR DO CONTRATO, QUE DEVERÁ 

SER ANOTADA EM “RELATÓRIO” A SER EFETIVADO PELA LICITANTE VENCEDORA, VISANDO O CONTROLE 

DO FORNECIMENTO; 

2.2.1 CABERÁ AO GESTOR DO CONTRATO REJEITAR OS PRODUTOS ENTREGUES EM 

DESCORDO COM O OBJETO  E INFORMAR O DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES PARA QUE 

SEJAM TOMADAS AS PROVIDÊNCIAS CABÍVEIS. 

2.2.2 O GESTOR DO CONTRATO DEVERÁ RECEBER OS PRODUTOS SOLICITADOS JUNTAMENTE 

COM A APRESENTAÇÃO DA NOTA FISCAL ELETRÔNICA – NF-e, MODELO 55, EM SUBTISTUIÇÃO À NOTA 

FISCAL MODELO 1 OU 1-A. ESSA EXIGÊNCIA ESTÁ DE ACORDO COM O PROTOCOLO ICMS 42, DE 03 DE 

JULHO DE 2009, CLÁUSULA SEGUNDA, INCISO I. CASO NÃO TENHA RECEBIDO A NOTA FISCAL 

ELETRÔNICA, DEVERÁ COMUNICAR EXPRESSAMENTE O DEPARTAMENTO DE COMPRAS PARA 

PROVIDÊNCIAS. 

2.3 A ENTREGA DOS PRODUTOS DEVERÁ OBSERVAR AS ESPECIFICAÇÕES DESTE INSTRUMENTO 

E AS DISPOSIÇÕES CONSTANTES DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR LEI FEDERAL N° 8.078 DE 



 
 
11/09/90, SEM PREJUÍZO DE OUTRAS MEDIDAS CABÍVEIS E PREVISTAS EM LEI ESPECIAL, QUANDO FOR O 

CASO. 

2.4 NO CURSO DA EXECUÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL, CABERÁ À AUTARQUIA, DIRETAMENTE 

OU POR QUEM VIER A INDICAR, O DIREITO DE FISCALIZAR O CUMPRIMENTO DAS ESPECIFICAÇÕES 

EXIGIDAS, SEM PREJUÍZO DAQUELA EXERCIDA PELA EMPRESA CONTRATADA. 

2.5 A AUTARQUIA COMUNICARÁ A EMPRESA CONTRATADA, POR ESCRITO, AS DEFICIÊNCIAS 

PORVENTURA VERIFICADAS NOS PRODUTOS, SEM PREJUÍZO DAS SANÇÕES CABÍVEIS.  

2.6 A PRESENÇA DA FISCALIZAÇÃO DA AUTARQUIA NÃO ELIDE NEM DIMINUI A 

RESPONSABILIDADE DA EMPRESA CONTRATADA. 

2.7 O PRAZO DE CONTRATAÇÃO VIGERÁ ENQUANTO OCORRER A ENTREGA DOS PRODUTOS. 

 
3 DO PREÇO MÁXIMO 

3.1 DE ACORDO COM O INCISO XXI DO ART. 27 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO PARANÁ, O 

PREÇO MÁXIMO TOTAL PARA A PRESENTE LICITAÇÃO É DE R$ 1.373.527,64 (um milhão, trezentos e setenta 

e três mil quinhentos e vinte e sete reais e sessenta e quatro centavos). 

3.2 A AUTARQUIA SE RESERVA O DIREITO DE, A SEU CRITÉRIO, UTILIZAR OU NÃO A TOTALIDADE 

DA VERBA, INCLUSIVE A QUANTIDADE PREVISTA. 

 

4 DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE 

    4.1 O FATURAMENTO  DEVERÁ SER EFETIVADO APÓS A ENTREGA DOS MATERIAIS, MEDIANTE 

NOTA FISCAL, ACOMPANHADA DO RESPECTIVO RELATÓRIO; 

4.1.1 O RELATÓRIO DOS PRODUTOS ENTREGUES A SER CONFERIDO E APROVADO, DEVERÁ 

CONTER: O DIA DA REALIZAÇÃO; QUAIS OS PRODUTOS ENTREGUES E A IDENTIFICAÇÃO DO 

RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO. 

4.2 O PAGAMENTO  SERÁ EM FAVOR DA CONTRATADA, ATRAVÉS DOS DOCUMENTOS ACIMA 

REFERENCIADOS, Parcialmente, até o dia 15 de cada mês ., APÓS A ACEITAÇÃO E ATESTO DAS NOTAS 

FISCAIS; 

    4.2.1 A LIBERAÇÃO DA PARCELA FICA CONDICIONADA À APRESENTAÇÃO DE CÓPIA DA GUIA DE 

QUITAÇÃO JUNTO AO INSS, E FGTS. 

 4.3 A CRITÉRIO DA AUTARQUIA, SERÁ PROCEDIDA CONSULTA JUNTO AOS SISTEMAS DE 

CADASTRAMENTO DE FORNECEDORES A QUE SE REFERE O INCISO XIV DO ART. 4º DA LEI Nº 10.520/02, 

ANTES DE CADA PAGAMENTO A SER EFETUADO À CONTRATADA, PARA VERIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO DA 

MESMA, RELATIVAMENTE ÀS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO EXIGIDAS NO EDITAL, CUJOS RESULTADOS 

SERÃO IMPRESSOS E JUNTADOS AOS AUTOS DO PROCESSO PRÓPRIO. 

4.4 CASO HAJA APLICAÇÃO DE MULTA, O VALOR SERÁ DESCONTADO DE QUALQUER FATURA OU 

CRÉDITO EXISTENTE NO MUNICÍPIO DE APUCARANA EM FAVOR DA CONTRATADA. CASO A MESMA SEJA 

SUPERIOR AO CRÉDITO EVENTUALMENTE EXISTENTE, A DIFERENÇA SERÁ COBRADA 

ADMINISTRATIVAMENTE OU JUDICIALMENTE, SE NECESSÁRIO. 

4.5 NA HIPÓTESE DE ATRASO NO PAGAMENTO DA NOTA FISCAL, DEVIDAMENTE ATESTADA, O 

VALOR DEVIDO PELA ADMINISTRAÇÃO PODERÁ SER ATUALIZADO FINANCEIRAMENTE, ATÉ A DATA DO 

EFETIVO PAGAMENTO, DE ACORDO COM A VARIAÇÃO DO INPC-IBGE.  



 
 

4.6 NÃO HAVERÁ REAJUSTE DE PREÇOS CONFORME O DISPOSTO NA LEI Nº 9.069, DE 29/06/1995, 

PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO EM 30/06/1995, E LEI Nº 10.192, DE 14/02/2001, PUBLICADA NO 

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO DE 16/02/2001, RESSALVADO, QUAISQUER TRIBUTOS OU ENCARGOS LEGAIS 

CRIADOS, ALTERADOS OU EXTINTOS, BEM COMO A SUPERVENIÊNCIA DE DISPOSIÇÕES LEGAIS, 

QUANDO OCORRIDAS APÓS A DATA DA ASSINATURA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL, DE COMPROVADA 

REPERCUSSÃO NOS PREÇOS CONTRATADOS, IMPLICAR À REVISÃO DESTES PARA MAIS OU MENOS, 

CONFORME O CASO. 

 

5 DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE  

DENTRE AS CONSTANTES DA MINUTA CONTRATUAL, SÃO OBRI GAÇÕES DA LICITANTE: 

5.1 CUMPRIR FIELMENTE, OS COMPROMISSOS AVENÇADOS, DE FORMA QUE OS PRODUTOS 

SEJAM ENTREGUES, COM ESMERO E PERFEIÇÃO; E SOLUCIONAR OS PROBLEMAS QUE PORVENTURA 

VENHAM A SURGIR, RELACIONADO PARTICULARMENTE COM OS MESMOS; 

5.2 MANTER DURANTE A EXECUÇÃO DO CONTRATO AS CONDIÇÕES QUE ENSEJARAM SUA 

CONTRATAÇÃO; E NÃO TRANSFERIR A OUTREM, NO TODO OU EM PARTE, O FORNECIMENTO OBJETO 

DESTA CONTRATAÇÃO SEM PRÉVIA E EXPRESSA ANUÊNCIA DO MUNICÍPIO;  

5.3 SER RESPONSÁVEL POR TODAS AS DESPESAS INERENTES AO FORNECIMENTO 

CONTRATADO, INCLUSIVE AS DE PAGAMENTO COM EVENTUAIS ACIDENTES DE TRABALHO OU DANOS 

DE QUALQUER ESPÉCIE, AQUI ENTENDIDO, QUAISQUER ENVOLVIDOS, RESPONSABILIZANDO-SE 

TAMBÉM POR DANOS A TERCEIROS; ENCARGOS SOCIAIS, BEM ASSIM QUAISQUER DESPESAS DIRETAS 

E/OU INDIRETAS RELACIONADAS COM O FORNECIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL; 

5.4 SER RESPONSÁVEL PELOS DANOS CAUSADOS DIRETAMENTE À ADMINISTRAÇÃO OU A 

TERCEIROS, DECORRENTES DE SUA CULPA OU DOLO NA EXECUÇÃO DO CONTRATO, NÃO EXCLUINDO 

OU REDUZINDO ESSA RESPONSABILIDADE, A FISCALIZAÇÃO OU O ACOMPANHAMENTO POR PARTE DO 

MUNICÍPIO;  

5.5 A INADIMPLÊNCIA DA LICITANTE VENCEDORA COM REFERÊNCIA AOS ENCARGOS SOCIAIS, 

NÃO TRANSFERE AO MUNICÍPIO A RESPONSABILIDADE POR SEU PAGAMENTO; 

5.6 EM NENHUMA HIPÓTESE PODERÁ A LICITANTE VENCEDORA VEICULAR PUBLICIDADE ACERCA 

DO OBJETO A QUE SE REFERE O CONTRATO; 

5.7 FORNECER O OBJETO NAS DEPENDÊNCIAS INDICADAS PELO GESTOR DO CONTRATO, 

EFETIVANDO CONTROLE DO FORNECIMENTO, ATRAVÉS DE RELATÓRIO; 

5.8 SUJEITAR-SE ÀS DISPOSIÇÕES DO CÓDIGO DE PROTEÇÃO DO CONSUMIDOR, INSTITUÍDO 

PELA LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990; 

5.9 MANTER DURANTE TODA A EXECUÇÃO DO CONTRATO, EM COMPATIBILIDADE COM AS 

OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS, TODAS AS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO EXIGIDAS NA 

LICITAÇÃO. 

  

6 RESPONSABILIDADES DO MUNICÍPIO DE APUCARANA  

DENTRE AS CONSTANTES DA MINUTA CONTRATUAL, SÃO OBRI GAÇÕES DO MUNICÍPIO APUCARANA:  

6.1 PRESTAR AS INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS ATINENTES AO OBJETO, QUE VENHAM A 

SEREM SOLICITADAS PELA LICITANTE VENCEDORA, NO SENTIDO DE PROPORCIONAR TODAS AS 



 
 
CONDIÇÕES PARA QUE A LICITANTE POSSA DESEMPENHAR SEUS FORNECIMENTOS, DENTRO DAS 

NORMAS DO CONTRATO;  

6.2 ACOMPANHAR E FISCALIZAR O CONTRATO PODENDO SUSTAR, MANDAR FAZER OU DESFAZER 

QUALQUER FORNECIMENTO QUANDO O MESMO NÃO ESTIVER DENTRO DAS NORMAS E 

ESPECIFICAÇÕES;  

6.3 COMUNICAR À LICITANTE AS IRREGULARIDADES OBSERVADAS NA EXECUÇÃO DO OBJETO 

CONTRATUAL;  

6.4 PERMITIR O ACESSO DOS FUNCIONÁRIOS DA LICITANTE VENCEDORA ÀS DEPENDÊNCIAS DOS 

ESTABELECIMENTOS RESPECTIVOS, PARA AS ENTREGAS SOLICITADAS; 

6.5 RECUSAR OS PRODUTOS QUE ESTIVEREM FORA DAS ESPECIFICAÇÕES SOLICITAR UMA NOVA 

ENTREGA DOS MESMOS; 

6.6 EFETUAR O PAGAMENTO DOS FORNECIMENTOS REALIZADOS. 

 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 

ANEXO II 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 1/2011 

 
RAZÃO SOCIAL: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  
CNPJ Nº: XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
ENDEREÇO COMPLETO: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX     
TELEFONE: XXXXXXXXXXXXXXXXX 
E-MAIL: XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 
MODELO DE PROPOSTA  

 
PELA PRESENTE, APRESENTAMOS NOSSA PROPOSTA DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS,PARA  DISTRIBUIÇÃO NAS ESCOLAS MUNICIPAIS E CENTROS EDUCACIONAIS, CONTENDO 
A QUANTIDADE ABAIXO DESCRITA E CONFORME TERMOS DO EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 
1/2011. 
 

 LOTE ITEM 
QUANTIDADE  

ESTIMADA 
UNID. DESCRIÇÃO/MARCA VALOR 

UNITÁRIO 

1 1 XX XXXX XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  
 
OBS:  NOS VALORES ACIMA ESTÃO COMPREENDIDOS, ALÉM DO LUCRO, ENCARGOS, TRIBUTOS, 
TODAS E QUAISQUER DESPESAS DE RESPONSABILIDADE DA LICITANTE QUE, DIRETA OU 
INDIRETAMENTE, DECORRAM DA EXECUÇÃO DO OBJETO LICITADO.  
 

VALIDADE DA PROPOSTA (MÍNIMO 60 DIAS CORRIDOS) 

XXXXXXXXXXXXXX, EM XX DE XXXXXXXXXXX DE XXXX 

 

IDENTIFCAÇÃO E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA  LICITANTE 

 

OBSERVAÇÃO :   - ALÉM DO EXIGIDO NO ITEM 4.3 DO EDITAL, SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA 
QUE NÃO CONTER A DESCRIÇÃO PRECISA DOS PRODUTOS OFERTADOS 
EQUIVALENTE À DO PRODUTO SOLICITADO E MARCA; 

  -  A PROPOSTA QUE NÃO CONTIVER O(S) VALOR(ES) UNITÁRIO(S) DE CADA ITEM, OU 
QUE OFERTAR PREÇO ACIMA DO VALOR MÁXIMO UNITARIO ESTIPULADO, SERÁ 
DESCLASSIFICADA  PARA O ITEM RESPECTIVO. 

  -  O ITEM QUE CONTIVER OBJETO OFERTADO EM DESCONFORMIDADE OU 
INCOMPATÍVEL COM AS DESCRIÇÕES DO ANEXO I DESTE EDITAL SERÁ 
DESCLASSIFICADO EM SEU TODO .(ÍTEM). 

-  O VALOR UNITÁRIO E TOTAL DE CADA ITEM DEVERÁ ESTAR EXPRESSO POR  
ALGARISMOS, E TOTAL GERAL EM ALGARISMOS E POR EXTEN SO. OCORRENDO 
DIVERGÊNCIA ENTRE VALOR E SEU RESPECTIVO EXTENSO, PREVALECERÁ SEMPRE 
ESTE ÚLTIMO. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

ANEXO III 

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 6/2011 

 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIV O 

 

 

 

DECLARAMOS PARA OS FINS DE DIREITO, NA QUALIDADE DE LICITANTE DO 

PROCESSO LICITATÓRIO, SOB A MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 1/2011, INSTAURADO POR ESSA 

PREFEITURA MUNICIPAL, QUE JUNTO À EMPRESA XXXXXXXXXXXXXX, LOCALIZADA À XXXXXXXXXXXXXX, 

NA CIDADE DE XXXXXXXXXXXXXX, QUE ATÉ A PRESENTE DATA INEXISTEM FATOS IMPEDITIVOS PARA 

NOSSA HABILITAÇÃO NO PRESENTE PROCESSO LICITATÓRIO, CIENTE DA OBRIGATORIEDADE DE 

DECLARAR OCORRÊNCIAS POSTERIORES. 

 

POR SER EXPRESSÃO DA VERDADE, É O QUE TEMOS A DECLARAR, SOB AS 

PENALIDADES DA LEI. 

 

 

    XXXXXXXXXXXXXX, EM XX DE XXXXXXXXXXX DE XXXX 

 

 

 

                 IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO REPR ESENTANTE LEGAL  DA LICITANTE 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

ANEXO IV 
 

 

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 6/2011 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 1/2011 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO (CUMPRIMENTO DA LEI Nº 9.854/1 999) 

 

 
 

................................., INSCRITO NO CNPJ N°..................., POR INTERMÉDIO DE SEU REPRE SENTANTE LEGAL 
O(A) SR(A)...................................., PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE NO............................ E DO 
CPF NO ........................., DECLARA , PARA FINS DO DISPOSTO NO INCISO V DO ART. 27 DA LEI NO 8.666, DE 
21 DE JUNHO DE 1993, ACRESCIDO PELA LEI NO 9.854, DE 27 DE OUTUBRO DE 1999, QUE NÃO EMPREGA 
MENOR DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO EMPREGA 
MENOR DE DEZESSEIS ANOS. 

RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS,  NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ(  ). 

 

............................................ 

(DATA) 

  

............................................................ 

(REPRESENTANTE LEGAL) 

 

 

  

OBSERVAÇÃO: EM CASO AFIRMATIVO, ASSINALAR A RESSALVA ACIMA. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 



 
 

ANEXO V 

 

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 6/2011 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO (CUMPRIMENTO DA LEI Nº 10.520/ 2002) 

 

   A LICITANTE ABAIXO ASSINADA, PARTICIPANTE DA LICITAÇÃO MODALIDADE 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 1/2011, POR SEU REPRESENTANTE LEGAL, DECLARA, NA FORMA E SOB AS 

PENAS IMPOSTAS PELO ARTIGO 4º, INCISO VII, DA LEI 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002, QUE CUMPRIU 

PLENAMENTE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, CONFORME EXIGIDOS PELO EDITAL EM REFERENCIA. 

 

POR SER EXPRESSÃO DA VERDADE, É O QUE TEMOS A DECLARAR, SOB AS 

PENALIDADES DA LEI. 

 

 

 

    XXXXXXXXXXXXXX, EM XX DE XXXXXXXXXXX DE XXXX 

 

 

 

                 IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO REPR ESENTANTE LEGAL DA LICITANTE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ANEXO VI 

 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXX/XX 

 

 
MINUTA DO CONTRATO DE 

FORNECIMENTO DE BENS Nº XXX/XX–, 

QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

AUTARQUIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO E.... 

 
 
PELO PRESENTE INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONTRATO, DE UM LADO, A AUTARQUIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO DE APUCARANA , PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO INTERNO, SEDIADO NO CENTRO 

CÍVICO JOSÉ DE OLIVEIRA ROSA, 25, APUCARANA, PARANÁ, INSCRITO NO CNPJ SOB O N° 

11.701.924/0001-31, A SEGUIR DENOMINADO SIMPLESMENTE CONTRATANTE , NESTE ATO 

REPRESENTADO PELO ILUSTRÍSSIMO DIRETOR, SR. ............ E DE OUTRO LADO A EMPRESA..., PESSOA 

JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO, SITUADA À ..., NA CIDADE DE ..., ESTADO DO ..., PORTADORA DO CNPJ Nº 

..., I.E. Nº ..., E I.M. Nº ..., DORAVANTE DENOMINADA CONTRATADA , NESTE ATO REPRESENTADA POR ..., 

RESIDENTE À ..., CEP Nº ..., PORTADOR DO CADASTRO DE PESSOA FÍSICA Nº ... E DA CÉDULA DE 

IDENTIDADE RG Nº ..., CONVENCIONAM E MUTUAMENTE ESTIPULAM O SEGUINTE: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS,PARA  DISTRIBUIÇÃO 

NAS ESCOLAS MUNICIPAIS E CENTROS EDUCACIONAIS. 

 
ITEM QUANT UNID OBJETO PREÇO MÁXIMO UNITÁRIO 

01 XXX UNID. XXXXXX XXXXX 
 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DO REGI ME 

2.1 A PRESENTE RELAÇÃO JURÍDICA CONTRATUAL É DISCIPLINADA, INTEGRALMENTE, PELA LEI Nº 

10.520 DE 17/07/2002, PUBLICADO NO D.O. DE 18/07/2002 E SUAS ALTERAÇÕES E DECRETO Nº 3.555, DE 

08/08/2000, PUBLICADO NO D.O. DE 09/08/2000 E SUAS ALTERAÇÕES, SUBSIDIARIAMENTE PELAS NORMAS 

DA LEI Nº 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES E, FUNDAMENTA-SE NO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO, 

MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL Nº XXX/XX, QUE FAZ PARTE INTEGRANTE DESTE INSTRUMENTO, 

APLICANDO-SE, IGUALMENTE, A PRESENTE RELAÇÃO OS DEMAIS ATOS LEGISLATIVOS E 

NORMATIZADORES DE ORDEM PÚBLICA PERTINENTES. 

2.2 A CONTRATADA, SEM PREJUÍZOS DAS RESPONSABILIDADES CONTRATUAIS E LEGAIS, PODERÁ 

SUBCONTRATAR A EXECUÇÃO DO OBJETO DESTE, DESDE QUE O SUBCONTRATADO ATENDA AS 

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO ESPECIFICADAS NA LICITAÇÃO VINCULADA AO 

PRESENTE CONTRATO, MEDIANTE APROVAÇÃO DO CONTRATANTE. 

2.3 (AO FIRMAR O CONTRATO, CITAR A PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO, SE HOUVER) 

2.4 OS CASOS E SITUAÇÕES OMISSOS SERÃO RESOLVIDOS DE COMUM ACORDO RESPEITADO AS 

DISPOSIÇÕES DA LEGISLAÇÃO CONSTANTE DESTA CLÁUSULA, REGULADOS PELOS PRECEITOS DE 

DIREITO PÚBLICO, APLICANDO-LHES, SUPLETIVAMENTE, OS PRINCÍPIOS DA TEORIA GERAL DOS 

CONTRATOS E DISPOSIÇÕES DE DIREITO PRIVADO, NA FORMA PRECONIZADA PELO ART. 54 COMBINADO 

COM O INCISO XII, DO ART. 55, DA LEI 8.666/93. 



 
 

2.5 O CONTRATANTE PROVIDENCIARÁ A PUBLICAÇÃO DESTE CONTRATO, POR EXTRATO NO DIÁRIO 

OFICIAL DO MUNICÍPIO, ATÉ O QUINTO DIA ÚTIL DO MÊS SEGUINTE AO DE SUA ASSINATURA. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA: DO VALOR CONTRATUAL E DAS DESPES AS 

3.1 O VALOR TOTAL DO CONTRATO É DE R$ .......... (.....................). 

3.1.1 O CONTRATANTE SE RESERVA O DIREITO DE, A SEU CRITÉRIO, UTILIZAR OU NÃO A 

TOTALIDADE DA VERBA, INCLUSIVE QUANTO AO QUANTITATIVO PREVISTO. 

3.2 AS DESPESAS DECORRENTES DO FORNECIMENTO OBJETO DESTE CONTRATO, SERÃO 

CONTRATADAS COM RECURSOS PROVENIENTES DA RUBRICA ORÇAMENTÁRIA Nº. 

 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA FONTE DESPESA 

 

1201 

 

339032050000 306 12 2 18 1001 Recursos do Tesouro 

(Descentralizados) - 

17906 

1201 339032050000 306 12 2 18 31219 MERENDA ESCOLAR PNAE 

C/C 45823-6 

17907 

 
 

3.3 A CONTRATADA OBRIGA-SE A ACEITAR, NAS MESMAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS, E MEDIANTE 

TERMO ADITIVO, OS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES QUE SE FIZEREM NECESSÁRIAS, NO MONTANTE DE 

ATÉ 25% (VINTE E CINCO POR CENTO) DO VALOR INICIAL ATUALIZADO DESTE CONTRATO. DE ACORDO 

COM O PARÁGRAFO PRIMEIRO DO ART. 65 DA LEI Nº 8.666/93, NENHUM ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO 

PODERÁ EXCEDER OS LIMITES ESTABELECIDOS EM LEI, SALVO, ÀS SUPRESSÕES RESULTANTE DE 

ACORDO CELEBRADO ENTRE AS PARTES. 

 

CLÁUSULA QUARTA: DAS CONDIÇÕES PARA EFETIVAR O PAGA MENTO E DO REAJUSTE 

4.1 O FATURAMENTO  DEVERÁ SER EFETIVADO APÓS A ENTREGA DOS PRODUTOS, MEDIANTE NOTA 

FISCAL, ACOMPANHADA DO RESPECTIVO RELATÓRIO; 

4.1.1 O RELATÓRIO DOS PRODUTOS ENTREGUES A SER CONFERIDO E APROVADO, DEVERÁ 

CONTER: O DIA DA REALIZAÇÃO; QUAIS OS PRODUTOS ENTREGUES E A IDENTIFICAÇÃO DO 

RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO. 

   4.2 O PAGAMENTO  SERÁ EM FAVOR DA CONTRATADA, ATRAVÉS DOS DOCUMENTOS ACIMA 

REFERENCIADOS, Parcialmente, até o dia 15 de cada mês . APÓS A ACEITAÇÃO E ATESTO DAS NOTAS 

FISCAIS; 

4.2.1 A LIBERAÇÃO DE CADA PARCELA FICA CONDICIONADA À APRESENTAÇÃO DE CERTIDÃO 

NEGATIVA DE DÉBITOS JUNTO AO INSS E CERTIDÃO DE REGULARIDADE DO FORNECEDOR, FGTS. 

4.2.2 DE ACORDO COM O ART. 327 DA LEI MUNICIPAL 85 DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002, A 

CONTRATADA COM SEDE NO MUNICÍPIO DEVERÁ APRESENTAR CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

MUNICIPAL GERAL PARA O RECEBIMENTO DO PAGAMENTO. 

4.3 A CRITÉRIO DO CONTRATANTE, SERÁ PROCEDIDA CONSULTA JUNTO AOS SISTEMAS DE 

CADASTRAMENTO DE FORNECEDORES A QUE SE REFERE O INCISO XIV DO ART. 4º DA LEI Nº 10.520/02, 

ANTES DE CADA PAGAMENTO A SER EFETUADO À CONTRATADA, PARA VERIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO DA 

MESMA, RELATIVAMENTE ÀS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO EXIGIDAS NA LICITAÇÃO VINCULADO A ESTE 



 
 
CONTRATO, CUJOS RESULTADOS SERÃO IMPRESSOS E JUNTADOS AOS AUTOS DO PROCESSO 

PRÓPRIO. 

4.4 QUALQUER ERRO OU OMISSÃO HAVIDOS NA DOCUMENTAÇÃO FISCAL, SERÁ OBJETO DE 

CORREÇÃO PELA CONTRATADA E HAVERÁ EM DECORRÊNCIA, SUSPENSÃO DO PRAZO DE PAGAMENTO 

ATÉ QUE O PROBLEMA SEJA DEFINITIVAMENTE REGULARIZADO. 

4.5 O CONTRATANTE NÃO FARÁ NENHUM PAGAMENTO À CONTRATADA, ANTES DE PAGA OU 

RELEVADA A MULTA QUE PORVENTURA LHE TENHA SIDO APLICADA. 

4.5.1 CASO HAJA APLICAÇÃO DE MULTA, O VALOR SERÁ DESCONTADO DE QUALQUER FATURA 

OU CRÉDITO EXISTENTE NO CONTRATANTE EM FAVOR DA CONTRATADA. CASO A MESMA SEJA 

SUPERIOR AO CRÉDITO EVENTUALMENTE EXISTENTE, A DIFERENÇA SERÁ COBRADA 

ADMINISTRATIVAMENTE OU JUDICIALMENTE, SE NECESSÁRIO. 

4.6 NA HIPÓTESE DE ATRASO NO PAGAMENTO DA NOTA FISCAL, DEVIDAMENTE ATESTADA, O VALOR 

DEVIDO PELO CONTRATANTE PODERÁ SER ATUALIZADO FINANCEIRAMENTE, ATÉ A DATA DO EFETIVO 

PAGAMENTO, DE ACORDO COM A VARIAÇÃO DO INPC-IBGE.  

4.7 O CONTRATANTE, POR CONVENIÊNCIA ADMINISTRATIVA, PODERÁ, A QUALQUER TEMPO, 

EFETUAR REVISÕES DOS PARÂMETROS, CONSUMOS, ÍNDICES, INSUMOS E QUANTITATIVOS 

CONSTANTES DO PREÇO CONTRATADO, A FIM DE EFETUAR AJUSTES DE EVENTUAIS DIFERENÇAS 

APURADAS NO DECORRER DA ENTREGA DO OBJETO; 

4.7.1 UMA VEZ APURADO, NO CURSO DA CONTRATAÇÃO, QUE A CONTRATADA ACRESCEU, 

INDEVIDAMENTE, A SEUS PREÇOS, VALORES CORRESPONDENTES A TRIBUTOS, CONTRIBUIÇÕES 

FISCAIS E/OU PARAFISCAIS E EMOLUMENTOS DE QUALQUER NATUREZA, NÃO INCIDENTES SOBRE A 

EXECUÇÃO DO OBJETO, TAIS VALORES SERÃO IMEDIATAMENTE EXCLUÍDOS, COM A CONSEQÜENTE 

REDUÇÃO DOS PREÇOS PRATICADOS E O REEMBOLSO DOS VALORES PORVENTURA PAGOS À MESMA. 

4.8 NÃO HAVERÁ REAJUSTE DE PREÇOS CONFORME O DISPOSTO NA LEI Nº 9.069, DE 29/06/1995, 

PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO EM 30/06/1995, E LEI Nº 10.192, DE 14/02/2001, PUBLICADA NO 

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO DE 16/02/2001, RESSALVADO, QUAISQUER TRIBUTOS OU ENCARGOS LEGAIS 

CRIADOS, ALTERADOS OU EXTINTOS, BEM COMO A SUPERVENIÊNCIA DE DISPOSIÇÕES LEGAIS, 

QUANDO OCORRIDAS APÓS A DATA DA ASSINATURA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL, DE COMPROVADA 

REPERCUSSÃO NOS PREÇOS CONTRATADOS, IMPLICAR À REVISÃO DESTES PARA MAIS OU MENOS, 

CONFORME O CASO. 

 

CLÁUSULA QUINTA: DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E PR AZO 

5.1 OS PRODUTOS DEVERÃO SER ENTREGUES POR PROFISSIONAIS E POR MEIOS HABILITADOS, 

CONFORME DETERMINAÇÃO DO GESTOR DO CONTRATO;  

5.1.1 O PRAZO PARA A ENTREGA DOS PRODUTOS SERÁ DE 12 meses DIAS, PODENDO SER 

PRORROGADO POR ACORDO ENTRE AS PARTES E CONFORME LEGISLAÇÃO. 

5.2.2 CABERÁ AO GESTOR DO CONTRATO REJEITAR TOTAL OU EM PARTE, OS PRODUTOS 

ENTREGUES EM DESCORDO COM O OBJETO DESTE. 

5.2.3 A ACEITAÇÃO DOS PRODUTOS CONTRATADOS, SOMENTE OCORRERÁ APÓS CONFERÊNCIA 

DOS RESULTADOS, DEVENDO SER RECUSADOS AQUELES QUE NÃO ATENDAM, EM SEU TODO, ÀS 

CONDIÇÕES PREVISTAS NESTE INSTRUMENTO, OU QUE SE MOSTREM INCOMPATÍVEIS COM PADRÕES 

DE QUALIDADE CONTRATADOS. FICANDO AINDA SUSCETÍVEL À FISCALIZAÇÃO DO GESTOR DO 

CONTRATO, QUANDO OCORRER O ATO DA ENTREGA DOS REFERIDOS PRODUTOS. 

5.2.4 O GESTOR DO CONTRATO DEVERÁ RECEBER OS PRODUTOS SOLICITADOS JUNTAMENTE 

COM A APRESENTAÇÃO DA NOTA FISCAL ELETRÔNICA – NF-e, MODELO 55, EM SUBTISTUIÇÃO À NOTA 

FISCAL MODELO 1 OU 1-A. ESSA EXIGÊNCIA ESTÁ DE ACORDO COM O PROTOCOLO ICMS 42, DE 03 DE 



 
 
JULHO DE 2009, CLÁUSULA SEGUNDA, INCISO I. CASO NÃO TENHA RECEBIDO A NOTA FISCAL 

ELETRÔNICA, DEVERÁ COMUNICAR EXPRESSAMENTE O DEPARTAMENTO DE COMPRAS PARA 

PROVIDÊNCIAS. 

5.3 O FORNECIMENTO DEVERÁ OBSERVAR AS ESPECIFICAÇÕES DESTE INSTRUMENTO E AS 

DISPOSIÇÕES CONSTANTES DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR LEI FEDERAL N° 8.078 DE 

11/09/90, SEM PREJUÍZO DE OUTRAS MEDIDAS CABÍVEIS E PREVISTAS EM LEI ESPECIAL, QUANDO FOR O 

CASO. 

5.4 EM NENHUMA HIPÓTESE PODERÁ A CONTRATADA VEICULAR PUBLICIDADE ACERCA DO OBJETO A 

QUE SE REFERE O CONTRATO; 

5.5 NO CURSO DA EXECUÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL CABERÁ AO CONTRATANTE, DIRETAMENTE 

OU POR QUEM VIER A INDICAR, O DIREITO DE FISCALIZAR O CUMPRIMENTO DAS ESPECIFICAÇÕES 

EXIGIDAS, SEM PREJUÍZO DAQUELA EXERCIDA PELA CONTRATADA. 

5.5.1 A PRESENÇA DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATANTE NÃO ELIDE NEM DIMINUI A 

RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA. 

5.5.2 A DESCONFORMIDADE DO OBJETO ÀS CONDIÇÕES INDISPENSÁVEIS AO RECEBIMENTO, 

SUJEITARÁ A CONTRATADA ÀS SANÇÕES PREVISTAS NESTE CONTRATO E NA LEGISLAÇÃO PERTINENTE. 

5.5.3 O CONTRATANTE COMUNICARÁ A CONTRATADA, POR ESCRITO, AS DEFICIÊNCIAS 

PORVENTURA VERIFICADAS NO FORNECIMENTO, PARA IMEDIATA CORREÇÃO, SEM PREJUÍZO DAS 

SANÇÕES CABÍVEIS.  

5.6 O PRAZO DE CONTRATAÇÃO VIGERÁ ENQUANTO OCORRER A ENTREGA DOS PRODUTOS, 

PODENDO SER DE ATÉ XXXXXX DIAS, CONTADOS DA DATA DE SUA ASSINATURA. 

 

CLÁUSULA SEXTA: DAS RESPONSABILIDADES 

ALÉM DAS NATURALMENTE DECORRENTES DO PRESENTE CONTRATO, CONSTITUEM OBRIGAÇÕES 

DA CONTRATADA: 

6.1 CUMPRIR FIELMENTE, OS COMPROMISSOS AVENÇADOS, DE FORMA QUE OS PRODUTOS SEJAM 

REALIZADOS COM ESMERO E PERFEIÇÃO; E SOLUCIONAR OS PROBLEMAS QUE PORVENTURA VENHAM 

A SURGIR, RELACIONADOS PARTICULARMENTE COM O MESMO; 

6.2 MANTER DURANTE A EXECUÇÃO DO CONTRATO AS CONDIÇÕES QUE ENSEJARAM SUA 

CONTRATAÇÃO; E NÃO TRANSFERIR A OUTREM, NO TODO OU EM PARTE, A ENTREGA DO OBJETO 

DESTA CONTRATAÇÃO SEM PRÉVIA E EXPRESSA ANUÊNCIA DA CONTRATANTE;  

6.3 TODAS AS DESPESAS INERENTES AOS FORNECIMENTOS CONTRATADOS, INCLUSIVE AS DE 

PAGAMENTO COM EVENTUAIS ACIDENTES DE TRABALHO OU DANOS DE QUALQUER ESPÉCIE, AQUI 

ENTENDIDO, QUAISQUER ENVOLVIDOS, RESPONSABILIZANDO-SE TAMBÉM POR DANOS A TERCEIROS; 

ENCARGOS E IMPOSTOS, BEM ASSIM QUAISQUER DESPESAS DIRETAS E/OU INDIRETAS RELACIONADAS 

COM O FORNECIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL; 

6.3.1 A INADIMPLÊNCIA DA CONTRATADA COM REFERÊNCIA AOS ENCARGOS E IMPOSTOS, NÃO 

TRANSFERE AO CONTRATANTE A RESPONSABILIDADE POR SEU PAGAMENTO. 

6.4 PELOS DANOS CAUSADOS DIRETAMENTE AO CONTRATANTE OU A TERCEIROS, DECORRENTES 

DE SUA CULPA OU DOLO NA EXECUÇÃO DO CONTRATO, NÃO EXCLUINDO OU REDUZINDO ESSA 

RESPONSABILIDADE, A FISCALIZAÇÃO OU O ACOMPANHAMENTO POR PARTE DO CONTRATANTE; 

6.5 QUALQUER IMPEDIMENTO QUE HOUVER NO DECORRER DESTA CONTRATAÇÃO, DEVENDO A 

CONTRATADA EM CASO DE MOTIVADA AUSÊNCIA OU IMPECILHO NA ENTREGA DOS PRODUTOS, 

RESPONSABILIZAR-SE PELOS DANOS EVENTUALMENTE CAUSADOS; 

6.6 NÃO TRANSFERIR A OUTREM, NO TODO OU EM PARTE, O OBJETO DESTA CONTRATAÇÃO SEM 

PRÉVIA E EXPRESSA ANUÊNCIA DO CONTRATANTE; 



 
 

6.7 QUANDO DA SUBCONTRATAÇÃO DOS PRODUTOS AQUI CONTRATADO, TOTAL OU PARCIALMENTE, 

A CONTRATADA OBRIGA-SE A EXIGIR DOS EVENTUAIS SUBCONTRATADOS AS MESMAS CONDIÇÕES DO 

PRESENTE CONTRATO, RESPONDENDO SOLIDARIAMENTE COM ESTES TODAS AS INFRAÇÕES 

EVENTUALMENTE COMETIDAS; 

6.8 MANTER DURANTE TODO O PERÍODO DO CONTRATO, COMPATIBILIDADE COM AS OBRIGAÇÕES 

POR ELA ASSUMIDA NAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO EXIGIDAS NA LICITAÇÃO, 

VINCULADA A ESTE INSTRUMENTO. 

6.9 ENTREGAR OS PRODUTOS SOLICITADOS JUNTAMENTE COM A NOTA FISCAL ELETRÔNICA (NF-e), 

MODELO 55, EM SUBTISTUIÇÃO À NOTA FISCAL MODELO 1 OU 1-A. ESSA EXIGÊNCIA ESTÁ DE ACORDO 

COM O PROTOCOLO ICMS 42, DE 03 DE JULHO DE 2009, CLÁUSULA SEGUNDA, INCISO I, SOB RISCO DE 

PENALIDADES, CASO NÃO HOUVER A ENTREGA. 

 

ALÉM DAS NATURALMENTE DECORRENTES DO PRESENTE CONTRATO, CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DO 

CONTRATANTE: 

6.10 OBEDECER AOS CRITÉRIOS DE REMUNERAÇÃO PREVISTO NESTE CONTRATO, DESDE QUE 

CUMPRIDA AS EXIGÊNCIAS EXPLICITADAS NESTE INSTRUMENTO; 

6.11 PROPORCIONAR TODAS AS CONDIÇÕES PARA QUE A CONTRATADA POSSA CUMPRIR SUAS 

OBRIGAÇÕES DENTRO DAS NORMAS E CONDIÇÕES CONTRATUAIS; 

6.12 ACOMPANHAR E FISCALIZAR O CONTRATO PODENDO SUSTAR, MANDAR FAZER OU DESFAZER 

QUAISQUER SERVIÇO QUANDO O MESMO NÃO ESTIVER DENTRO DAS NORMAS E ESPECIFICAÇÕES; 

6.13 COMUNICAR À CONTRATADA AS IRREGULARIDADES OBSERVADAS NOS PRODUTOS; 

6.14 SOLICITAR A CÓPIA DA CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS JUNTO AO INSS E CERTIDÃO DE 

REGULARIDADE DO FORNECEDOR, FGTS, CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS, SE A SEDE DA 

EMPRESA ESTIVER LOCALIZADA EM APUCARANA. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS PENALIDADES 

7.1 A INEXECUÇÃO PARCIAL OU TOTAL DAS CONDIÇÕES PACTUADAS, ERRO DE EXECUÇÃO, MORA 

NA EXECUÇÃO, O CONTRATANTE PODERÁ, GARANTIDA A PRÉVIA DEFESA, APLICAR À CONTRATADA AS 

SEGUINTES PENALIDADES:   

I - ADVERTÊNCIA; 

II - MULTA DE 0,3% (ZERO VÍRGULA TRÊS POR CENTO) POR DIA DE ATRASO E POR OCORRÊNCIA DE 

FATO EM DESACORDO COM O PROPOSTO E O ESTABELECIDO NESTE CONTRATO, ATÉ O MÁXIMO DE 

15% (QUINZE POR CENTO) SOBRE O VALOR TOTAL DA NOTA DE EMPENHO, RECOLHIDA NO PRAZO 

MÁXIMO DE 15 (QUINZE) DIAS CORRIDOS, UMA VEZ COMUNICADA OFICIALMENTE; 

III - MULTA DE 15% (QUINZE POR CENTO) SOBRE O VALOR TOTAL DA NOTA DE EMPENHO, NO CASO 

DE INEXECUÇÃO TOTAL OU PARCIAL DO OBJETO CONTRATADO, RECOLHIDA NO PRAZO DE 15 (QUINZE) 

DIAS CORRIDOS, CONTADO DA COMUNICAÇÃO OFICIAL, SEM EMBARGO DE INDENIZAÇÃO DOS 

PREJUÍZOS PORVENTURA CAUSADOS AO CONTRATANTE, E AINDA SEM PREJUÍZO DAS DEMAIS 

PENALIDADES PREVISTAS NA LEI Nº 8.666/93;  

IV - MULTA DE 20% (VINTE POR CENTO) SOBRE O VALOR DO CONTRATO QUANDO O 

INADIMPLEMENTO ENSEJAR A RESCISÃO CONTRATUAL;  

V - A CONTRATADA ENSEJAR O RETARDAMENTO DA EXECUÇÃO DESTE OBJETO, FALHAR OU 

FRAUDAR NA EXECUÇÃO DO OBJETO PACTUADO, COMPORTAR-SE DE MODO INIDÔNEO OU COMETER 

FRAUDE FISCAL, FICARÁ IMPEDIDA DE LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E, SERÁ 

DESCREDENCIADA JUNTO AOS SISTEMAS DE CADASTRAMENTO DE FORNECEDORES A QUE SE REFERE 



 
 
O INCISO XIV DO ART. 4º DA LEI Nº 10.520/02, PELO PRAZO DE ATÉ 5 (CINCO) ANOS, SEM PREJUÍZO DAS 

MULTAS PREVISTAS NESTE CONTRATO E DAS DEMAIS COMINAÇÕES LEGAIS. 

§ 1º - AS SANÇÕES PREVISTAS NOS INCISOS "I” E “V" DESTA CLÁUSULA PODERÃO SER APLICADAS 

JUNTAMENTE COM AS DOS INCISOS “II” À “IV”, FACULTADA A DEFESA PRÉVIA DA CONTRATADA, NO 

RESPECTIVO PROCESSO, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS;  

§ 2º - A MULTA DEVIDA, SERÁ DESCONTADA DOS PAGAMENTOS DEVIDOS PELO CONTRATANTE OU 

QUANDO FOR O CASO, COBRADA JUDICIALMENTE;  

§ 3º - A CRITÉRIO DO CONTRATANTE, PODERÃO SER SUSPENSAS AS PENALIDADES, NO TODO OU EM 

PARTE, QUANDO O ATRASO NA ENTREGA DOS PRODUTOS FOR DEVIDAMENTE JUSTIFICADO PELA 

CONTRATADA, POR ESCRITO, NO PRAZO MÁXIMO ATE 5 (CINCO) DIAS DA OCORRÊNCIA DO EVENTO E 

ACEITO PELO CONTRATANTE, QUE FIXARÁ NOVO PRAZO, ESTE IMPRORROGÁVEL, PARA A COMPLETA 

EXECUÇÃO DAS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS. 

7.2 ALÉM DAS JÁ ESPECIFICADAS NESTE INSTRUMENTO, SUJEITAM-SE A CONTRATADA 

INADIMPLENTE AS DEMAIS PENALIDADES PREVISTAS NOS ARTIGOS 86 A 88 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93, 

SEM PREJUÍZO DE OUTRAS MEDIDAS CABÍVEIS PRECONIZADAS NO CÓDIGO DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR - LEI FEDERAL N° 8.078 DE 11/09/90; 

7.3 SE DISCORDAR DAS PENALIDADES QUE PORVENTURA LHE TENHAM SIDO APLICADAS, PODERÁ A 

CONTRATADA APRESENTAR RECURSO, SEM EFEITO SUSPENSIVO, À AUTORIDADE COMPETENTE 

ATRAVÉS DA QUE LHE TENHA DIRIGIDO A RESPECTIVA NOTIFICAÇÃO, DESDE QUE O FAÇA 

DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO E DENTRO DE 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS A CONTAR DO RECEBIMENTO DA 

NOTIFICAÇÃO. 

 

CLÁUSULA OITAVA: DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO 

8.1 A INEXECUÇÃO TOTAL OU PARCIAL DO CONTRATO ENSEJARÁ SUA RESCISÃO, COM AS 

CONSEQÜÊNCIAS CONTRATUAIS, DE ACORDO COM O DISPOSTO NOS ARTIGOS 78 A 80 DA LEI 8.666/93 

NA FORMA A SEGUIR: 

§ 1º - SÃO MOTIVOS PARA A RESCISÃO DO PRESENTE CONTRATO:  

I - O NÃO CUMPRIMENTO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS, ESPECIFICAÇÕES OU PRAZOS; OU O 

CUMPRIMENTO IRREGULAR RESPECTIVO;  

II - A LENTIDÃO DO SEU CUMPRIMENTO, LEVANDO O CONTRATANTE A COMPROVAR A IMPOSSIBILIDADE 

DA CONCLUSÃO DO FORNECIMENTO, NOS PRAZOS ESTIPULADOS; O ATRASO INJUSTIFICADO NO INÍCIO 

DO FORNECIMENTO; OU A PARALISAÇÃO DO FORNECIMENTO, SEM JUSTA CAUSA E PRÉVIA 

COMUNICAÇÃO AO CONTRATANTE;  

III - A SUBCONTRATAÇÃO TOTAL OU PARCIAL DO SEU OBJETO, A ASSOCIAÇÃO DO CONTRATADO COM 

OUTREM, A CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA TOTAL OU PARCIAL, BEM COMO A FUSÃO, CISÃO OU 

INCORPORAÇÃO DE FORMA NÃO ADMITIDA NESTE CONTRATO;  

IV - O DESATENDIMENTO DAS DETERMINAÇÕES REGULARES DA AUTORIDADE DESIGNADA PARA 

ACOMPANHAR E FISCALIZAR A SUA EXECUÇÃO, ASSIM COMO AS DE SEUS SUPERIORES;  

V - O COMETIMENTO REITERADO DE FALTAS NA SUA EXECUÇÃO, ANOTADAS NA FORMA DO § 1º DO ART. 

67 DA LEI Nº 8.666/93;  

VI - A DECRETAÇÃO DE FALÊNCIA OU A INSTAURAÇÃO DE INSOLVÊNCIA CIVIL; A DISSOLUÇÃO DA 

SOCIEDADE OU O FALECIMENTO DO CONTRATADO; OU A ALTERAÇÃO SOCIAL OU A MODIFICAÇÃO DA 

FINALIDADE OU DA ESTRUTURA DA CONTRATADA, QUE PREJUDIQUE A EXECUÇÃO DO CONTRATO;  

VII - RAZÕES DE INTERESSE PÚBLICO, DE ALTA RELEVÂNCIA E AMPLO CONHECIMENTO, JUSTIFICADAS E 

DETERMINADAS PELA MÁXIMA AUTORIDADE DA ESFERA ADMINISTRATIVA A QUE ESTÁ SUBORDINADO O 

CONTRATANTE E EXARADAS NO PROCESSO ADMINISTRATIVO A QUE SE REFERE O CONTRATO;  



 
 
VIII - A SUPRESSÃO, POR PARTE DO CONTRATANTE, DO FORNECIMENTO, ACARRETANDO MODIFICAÇÃO 

DO VALOR INICIAL DO CONTRATO ALÉM DO LIMITE PERMITIDO NO § 1º DO ART. 65 DA LEI Nº 8.666/93;  

IX - A SUSPENSÃO DE SUA EXECUÇÃO, POR ORDEM ESCRITA DO CONTRATANTE, POR PRAZO SUPERIOR 

A 120 DIAS, SALVO EM CASO DE CALAMIDADE PÚBLICA, GRAVE PERTURBAÇÃO DA ORDEM INTERNA OU 

GUERRA, OU AINDA POR REPETIDAS SUSPENSÕES QUE TOTALIZEM O MESMO PRAZO, 

INDEPENDENTEMENTE DO PAGAMENTO OBRIGATÓRIO DE INDENIZAÇÕES PELAS SUCESSIVAS E 

CONTRATUALMENTE IMPREVISTAS DESMOBILIZAÇÕES E MOBILIZAÇÕES E OUTRAS PREVISTAS, 

ASSEGURADO AO CONTRATADO, NESSES CASOS, O DIREITO DE OPTAR PELA SUSPENSÃO DO 

CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS ATÉ QUE SEJA NORMALIZADA A SITUAÇÃO; 

X - O ATRASO SUPERIOR A 90 (NOVENTA) DIAS DOS PAGAMENTOS DEVIDOS PELO CONTRATANTE 

DECORRENTES DOS FORNECIMENTOS, OU PARCELAS DESTES, JÁ RECEBIDOS OU FORNECIDOS, SALVO 

EM CASO DE CALAMIDADE PÚBLICA, GRAVE PERTURBAÇÃO DA ORDEM INTERNA OU GUERRA, 

ASSEGURADO AO CONTRATADO O DIREITO DE OPTAR PELA SUSPENSÃO DO CUMPRIMENTO DE SUAS 

OBRIGAÇÕES ATÉ QUE SEJA NORMALIZADA A SITUAÇÃO;  

XI - A OCORRÊNCIA DE CASO FORTUITO OU DE FORÇA MAIOR, REGULARMENTE COMPROVADA, 

IMPEDITIVA DA EXECUÇÃO DO CONTRATO; 

XII – DESCUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO V DO ART. 27, SEM PREJUÍZO DAS SANÇÕES PENAIS 

CABÍVEIS;  

PARÁGRAFO ÚNICO. OS CASOS DE RESCISÃO CONTRATUAL SERÃO FORMALMENTE MOTIVADOS NOS 

AUTOS DO PROCESSO, ASSEGURADO O CONTRADITÓRIO E A AMPLA DEFESA.  

§ 2º - A RESCISÃO DO CONTRATO PODERÁ SER:  

I - DETERMINADA POR ATO UNILATERAL E ESCRITO DO CONTRATANTE, NOS CASOS ENUMERADOS NOS 

INCISOS I A VII E XI DO PARÁGRAFO ANTERIOR;  

II - AMIGÁVEL, POR ACORDO ENTRE AS PARTES, REDUZIDA A TERMO NO PROCESSO DA LICITAÇÃO, 

DESDE QUE HAJA CONVENIÊNCIA PARA O CONTRATANTE;  

III - JUDICIAL, NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO;  

A) A RESCISÃO ADMINISTRATIVA OU AMIGÁVEL DEVERÁ SER PRECEDIDA DE AUTORIZAÇÃO ESCRITA E 

FUNDAMENTADA DA AUTORIDADE COMPETENTE.  

B) QUANDO A RESCISÃO OCORRER COM BASE NOS INCISOS VII A XI DO PARÁGRAFO PRIMEIRO, SEM 

QUE HAJA CULPA DA CONTRATADA, SERÁ ESTE RESSARCIDO DOS PREJUÍZOS REGULARMENTE 

COMPROVADOS QUE HOUVER SOFRIDO, TENDO AINDA DIREITO A:  

I - PAGAMENTOS DEVIDOS PELA EXECUÇÃO DO CONTRATO ATÉ A DATA DA RESCISÃO;  

II - PAGAMENTO DO CUSTO DA DESMOBILIZAÇÃO.  

8.2 O CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO, AINDA, POR MÚTUO ACORDO, ATENDIDA A 

CONVENIÊNCIA DOS PRODUTOS ENTREGUES, RECEBENDO A CONTRATADA O VALOR DA 

CORRESPONDENTE QUANTIDADE DOS PRODUTOS ADQUIRIDOS. 

8.3 SE A CONTRATADA TRANSFERIR A TERCEIROS, NO TODO OU EM PARTES, O DIREITO DO 

PRESENTE CONTRATO, SEM PRÉVIA E EXPRESSA AUTORIZAÇÃO DO CONTRATANTE, BEM COMO SE A 

ENTREGA DOS PRODUTOS NÃO ATENDER ÀS ESPECIFICAÇÕES E DISPOSIÇÕES CONTRATADAS. 

8.4 POR MOTIVO DE FORÇA MAIOR, FATO SUPERVENIENTE OU FALTA DE RECURSOS FINANCEIROS 

PODERÁ O CONTRATANTE SUSPENDER O CONTRATO POR PRAZO INDETERMINADO UNILATERALMENTE, 

MEDIANTE PRÉVIO AVISO DE 30 (TRINTA) DIAS À CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA NONA: DO FORO 



 
 

9.1 AS PARTES ELEGEM O FORO DA COMARCA DE APUCARANA PARA DIRIMIR TODA E QUALQUER 

QUESTÃO PERTINENTE AO PRESENTE NEGÓCIO, RENUNCIANDO A QUAISQUER OUTROS POR MAIS 

PRIVILEGIADOS QUE SEJAM. 

 
E, POR ESTAREM ASSIM JUSTAS E CONTRATADAS, AS PARTES ASSINAM O CONTRATO EM 04 

(QUATRO) VIAS DE IGUAL TEOR, PARA UM SÓ EFEITO, SEM RASURAS OU EMENDAS, O QUAL DEPOIS DE 

LIDO E ACHADO CONFORME, PERANTE DUAS TESTEMUNHAS, A TODO O ATO PRESENTES, VAI PELAS 

PARTES ASSINADO, AS QUAIS SE OBRIGAM A CUMPRÍ-LO. 

 
EDIFÍCIO DA AUTARQUIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, XX DE XXXXXX DE XXXX. 

 
          CONTRATANTE                                CONTRATADA 

TESTEMUNHA: ________________________ 

TESTEMUNHA: _____________________ 

 
 
 
 


